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CONTRATANTE: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 159/2026 

 

(Processo Administrativo n° 159/2026) 

 

 

O Município de Panambi/RS, com sede na Avenida Konrad Adenauer, nº 1870, Bairro 

São Jorge, inscrita no CNPJ sob o nº 88.702.089/0001-89, representado pelo Sr. Gustavo Cavalheiro, 

Prefeito de Panambi/RS, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor 

preço, objetivando o fornecimento futuro dos bens descritos nesse edital e seus anexos, e nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decretos Municipais 34/2024, 51/2022, 37/2023 e 158/2023 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO:  

1.1. O objeto da presente licitação é para registro de preços de gêneros alimentícios, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, Termo de Referência (ANEXO I) e 

demais anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 

de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do 

seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

https://elicita.atende.net, para o cadastramento das propostas. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
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2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. A participação desta licitação implica na aceitação e submissão a todas as Cláusulas deste Edital 

e seus anexos. 

 

2.7. Não poderão disputar a licitação:  

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a eles relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do Município de Panambi, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar (ANEXO II), ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2. ou 3.4. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.8. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa 

do item ofertados, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores 

unitários e totais dos itens. 

4.2.1. As propostas deverão, preferencialmente, conter o código de barras do objeto ofertado. 

4.2.2. O descumprimento do disposto no subitem 4.2.1. não motivará a desclassificação da proposta. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O licitante deverá utilizar, sempre que possível, na elaboração da proposta, mão de obra, 

materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução dos serviços, desde que não 

se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto da licitação. 

4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. Respeitadas as demais cláusulas contidas neste Edital e no Termo de Referência anexo, a 

apresentação das propostas terá forma livre, não sendo exigida nenhuma formalidade superior às 

previstas neste Edital e no Termo de Referência. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 da Constituição do Estado do 

Rio Grande do Sul, cumulado com o artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.11. Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação de 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado por item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

livre. 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.15.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, salvo o disposto no artigo 44 da Lei 

Complementar 123/2006. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, conforme art. 25 do Decreto Municipal nº 034/2022, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no Município;                     

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.2.2. Empresas estabelecidas no Estado do Rio Grande do Sul; 

5.19.2.3. Empresas brasileiras; 

5.19.2.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.5. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.20. Sem prejuízo do disposto no item 5.22.2., será estabelecida margem de preferência de até 10% 

(dez por cento) sobre o valor dos bens manufaturados, reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, 

conforme art. 20, Decreto Municipal nº 034/2022.   

5.21. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, se for o caso, o 

pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado lance mais vantajoso, visando a que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento estabelecido, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.  

5.22. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.22.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

5.22.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demostrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, que serão: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

c)  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ); 

d) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

g) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

i)Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. 

j) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

k) Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional no fornecimento de bens similares, 

equivalente ou superior 

7.2. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração da Inexistência de Fatos Impeditivos à Habilitação, atestando a inexistência de 
circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório (modelo ANEXO III); 

b) Declaração firmada pelo licitante, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal de 1988 (modelo ANEXO IV). 

c) Declaração Atestando que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor 

público da Prefeitura Municipal de Panambi (modelo ANEXO V). 

d) Declaração de que a Empresa Licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. (modelo ANEXO VI). 

e) Licença Sanitária expedida pelo Órgão Sanitário local ou regional, em plena vigência, comprovando 

que a empresa possui condições higiênico-sanitárias para o fornecimento de alimentos, em 
consonância com as Leis Federal, Estadual e Municipal. 

7.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
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7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

7.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia. 

7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação 

(ANEXO VI), e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.15. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhando à autoridade competente, devidamente informados, quando mantiver a sua decisão. 

8.5.1. A autoridade competente deverá proferir a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do recebimento do recurso.   

8.5.2. A petição de recurso dirigida à autoridade competente, por intermédio do pregoeiro, deverá 

ser fundamentada e encaminhada eletronicamente por meio do sistema em que foi realizada a 

disputa; 

8.5.3. O recurso será conhecido pelo pregoeiro, se for tempestivo, se estiver fundamentado conforme 

as razões manifestadas no final da sessão pública, se estiver de acordo com as condições deste Edital 

e se atender as demais condições para a sua admissibilidade. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico, 

local onde acontecerá o Pregão Eletrônico. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

9.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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10.1.O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

10.1.1. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano, salvo nos casos 

previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d, da Lei 14.133/2021. 

10.1.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da 

vigência da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado. 

10.2. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou  
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 

1º de abril de 2021.  

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6. Fraudar o Procedimento  

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos fornecedores as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
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11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 
recolhida no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1., 11.1.2. e 11.1.3., a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.4.3. Para as infrações previstas no item 11.1.9 serão aplicadas as penas de multa previstas na 

legislação específica (Lei nº 12.846, de 2013), sem prejuízo da cumulação com outras sanções por 
infração à Lei nº 14.133/2021. 

11.5. Incidirá multa de mora de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de quinze dias corridos. 

11.5.1. A multa de mora será de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o limite máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação. 

11.5.2. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em multa 

compensatória e promova a extinção do contrato com a aplicação cumulativa de outras sanções. 

11.5.4. A multa compensatória será de 15% por cento sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI – RS 

SECRETARIA DA FAZENDA 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Página 17 de 21 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI: Av. Konrad Adenauer, 1870, Bairro São Jorge, Panambi – RS. CEP 98.280-000 
CNPJ: 88.702.089/0001-89 – Home Page: www.panambi.rs.gov.br 

Telefone: (55) 3376-9100. Setor Licitações (55) 3376-9110. E-mail: licita@panambi.rs.gov.br 

 

 

 

 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 
11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

em favor do Município de Panambi, nos termos do art. 90 §5º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

11.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

11.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.15. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021). 

11.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021). 

11.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, Lei 14.133, de 2021) 

11.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
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pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133, de 2021). 

11.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, Lei 14.133, 

de 2021). 

11.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.22. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA FISCALIZAÇÃO  

12.1. A Prefeitura, fiscalizará o objeto contratado solicitando à contratada, sempre que achar 

conveniente, informações do seu andamento. 

12.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a 

perfeita entrega do item em todos os termos e condições. 

12.3. A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da 

responsabilidade de fornecimento. 

12.4. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas da ata, 

em especial quanto à quantidade e qualidade dos itens fornecidos, fazendo cumprir a lei e as 

disposições do presente edital. 

12.5. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento da ata, a fiscalização tomará as 

providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas na 

presente ata e na Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores alterações. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

13.1. O adjudicatário obriga-se a manter situação regular junto aos órgãos mencionados no item 6.1. 

13.2. Se a Administração Pública relevar o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer 

obrigações do adjudicatário, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou 

prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão 

ou tolerância houvesse ocorrido. 

13.3. O adjudicatário deverá também atender às obrigações previstas no Contrato e as demais 

obrigações específicas ao objeto contratual estabelecidas pelo presente edital, termo de referência e 

seus anexos. 

13.4. Durante a vigência da ata de registro de preço, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

14.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no 

local que se realizar o Pregão Eletrônico. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15.  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

15.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

15.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

15.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

15.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.   

15.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

15.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro. 

16.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

16.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no portal do Município de Panambi/RS e no portal utilizado para realizar o Pregão 

Eletrônico. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste edital os seguintes 

anexos, cujos teor vincula totalmente os interessados:   

Anexo I - Termo de referência;   

Anexo II– Declaração de enquadramento da licitante na lei complementar 123/2006;   

Anexo III – Declaração da inexistência de fatos impeditivos à habilitação;   

Anexo IV – Declaração de empregador e compromisso da não contratação de menores;   

Anexo V – Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa;   
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Anexo VI – Declaração de cumprimento da exigência de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitação da previdência social;   

Anexo VII – Ata de Registro de Preços.    

 

 

Panambi, 19 de outubro de 2026 

 

 

 

Gustavo Cavalheiro 

Prefeito  
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TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa REGISTRO DE PREÇOS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, conforme 
tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.782.873,15 (sete milhões setecentos e oitenta e 
dois mil oitocentos e setenta e três reais e quinze centavos) conforme custos unitários descritos na 
tabela abaixo. 
 
 

 

Item 
 

Produto 
 

Unidade 

Quant. 

Min 

 

Quant.  

Máx 

 

Valor 

máxim
o 

1 ABACATE, CASCA LISA, VERDE IN NATURA, APRESENTADO GRAU 

DE MATURAÇÃO QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 

TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 

PARA O CONSUMO NO PRAZO DE UMA SEMANA. 

KG 500 700 R$ 7,24 

2 ABACAXI, TAMANHO GRANDE, DE BOA QUALIDADE, GRAU MÉDIO 

DE MATURAÇÃO 

UN 2000 6000 R$ 8,69 

3 ABOBRINHA ITALIANA, COM TAMANHO UNIFORME, ÍNTEGRA, SEM 

PARTES ESTRAGADAS 
KG 300 500 R$ 5,32 

4 AÇAFRÃO EM PÓ de 25 a 30G. DEVE APRESENTAR TEXTURA, COR, 

ODOR E CARACTERÍSTICAS AO PRODUTO E DEVE CONTER DATA 

DE VALIDADE. 

UN 500 1500 R$ 3,18 

5 ACHOCOLATADO EM PÓ SOLÚVEL, EMBALAGEM DE 1 KG, 

EMBALADO EM SACO PLÁSTICO, ACONDICIONADO EM FARDOS, 

VALIDADE MINIMA DE 12 MESES. 

KG 65 120 R$ 18,54 

6 AÇÚCAR CRISTAL, EMBALAGEM DE 1 KG, RESISTENTES, VALIDADE 

MÍNIMA DE 2 ANOS, ACONDICIONADO EM FARDOS 
UN 250 2500 R$ 3,65 

7 AÇÚCAR CRISTAL, EMBALAGEM DE 5 KG, RESISTENTES, VALIDADE 
MÍNIMA DE 2 ANOS, ACONDICIONADO EM FARDOS 

UN 300 3000 R$ 18,87 

8 AÇÚCAR DE BAUNILHA, EMBALAGENS DE 500G UN 60 600 R$ 11,83 
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9 AÇÚCAR DE BAUNILHA, EMBALAGENS DE 100G UN 60 600 R$ 2,47 

10 AÇÚCAR MASCAVO, INGREDIENTES: AÇÚCAR NATURAL DE CALDO DE 

CANA DE AÇÚCAR. NÃO CONTÉM GLUTEM. INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL: EM 5 GRAMAS CONTÉM NO MÍNIMO 18 KCAL, 4,8 G, 

DE CARBOIDRATOS. EMBALAGENS DE 500 GRAMAS. VALIDADE 

MÍNIMA DE 1 ANO 

UN 300 400 R$ 8,53 

11 AÇÚCAR REFINADO EM SACHÊ. CAIXA COM 400 UNIDADES. CX 10 50 R$ 37,76 

12 ÁGUA MINERAL COM GÁS – 500 ML – ÁGUA MINERAL; TIPO ÁGUA 

MINERAL; TIPO COM GÁS – UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

GARRAFA; PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA 

Fardo 

com 12 

unidade

s 

100 1000 R$ 16,37 

 

13 ÁGUA MINERAL DE 20 LITROS COM O GALÃO - ÁGUA MINERAL SEM 

GÁS, ARMAZENADA EM BOMBONAS PET DE 20 LITROS. (ÁGUA + 

GARRAFÃO) LIVRE DE IMPUREZAS, DEVENDO ESTAR EM 

PERFEITAS CONDIÇÕES PARA O CONSUMO HUMANO, CONTENDO 

NA EMBALAGEM NOME DA MINERADORA, DA FONTE, DA 

DISTRIBUIDORA, CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICO, DATA DE 

ENVASAMENTO E O PRAZO DE VALIDADE, DEVENDO A 

EMBALAGEM ESTAR DEVIDAMENTE LACRADA E NÃO DANIFICADA, 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 2 MESES A CONTAR DA ENTREGA. 

UN 10 100 R$ 21,33 

14 ÁGUA MINERAL DE 20 LITROS SEM O GALÃO - ÁGUA MINERAL SEM 

GÁS, ARMAZENADA EM BOMBONAS PET DE 20 LITROS. SOMENTE O 

LÍQUIDO. LIVRE DE IMPUREZAS, DEVENDO ESTAR EM PERFEITAS 

CONDIÇÕES PARA O CONSUMO HUMANO, CONTENDO NA 

EMBALAGEM NOME DA MINERADORA, DA FONTE, DA 

DISTRIBUIDORA, CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICO, DATA DE 

ENVASAMENTO E O PRAZO DE VALIDADE, DEVENDO A 

EMBALAGEM ESTAR DEVIDAMENTE LACRADA E NÃO DANIFICADA, 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 2 MESES A CONTAR DA ENTREGA. 

UN 10 100 R$ 15,88 

15 ÁGUA MINERAL EM COPO – 200 ML – ÁGUA MINERAL; TIPO ÁGUA 

MINERAL; TIPO SEM GÁS – UNIDADE DE FORNECIMENTO: COPO; 

PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA 

UN 300 3300 R$ 1,16 

16 ÁGUA MINERAL SEM GÁS – 500 ML – ÁGUA MINERAL; TIPO ÁGUA 

MINERAL; TIPO SEM GÁS – UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

GARRAFA; PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA 

Fardo 

com 12 

unidade

s 

100 1000 R$ 16,71 

17 ALECRIM DESIDRATADO, EMBALAGEM PRIMÁRIA, CONTENDO 

100 GRAMAS, DEVE CONTER NA EMBALAGEM PROCEDÊNCIA, 

DATA DE VALIDADE E FABRICAÇÃO 

UN 10 100 R$ 8,17 

18 ALFACE ROXA, DE BOA QUALIDADE, TAMANHO E COLORAÇÃO 

UNIFORME, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, FIRME INTACTA, 

EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

UN 50 500 R$ 4,37 

19 ALFACE SALADA, FOLHAS VERDES, EM ÓTIMO ESTADO PARA O 

CONSUMO 
UN 150 7250 R$ 4,37 
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20 ALHO, DE BOA QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO E DESRESTADO, COM 

INDICAÇÃO DO PESO E VALIDADE NA EMBALAGEM. 
KG 30 450 R$ 30,07 

21 ALIMENTO ENLATADO ATUM EM ÓLEO 170g UN 5 50 R$ 9,05 

22 AMEIXA SECA SEM CAROÇO, EMBALAGEM DE 200G KG 5 50 R$ 15,48 

23 AMENDOIM, TORRADO, SEM PELE, SEM CASCA, SEM SAL, TIPO 1, 
EMBALAGEM DE 500 GRAMAS, VALIDADE MINIMA DE 180 DIAS 

UN 500 1000 R$ 12,66 

24 AMIDO, BASE: DE MILHO, EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE DE 

1KG, VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES 
KG 500 1500 R$ 9,46 

25 ARROZ BENEFICIADO, TIPO: PARBOILIZADO, SUBGRUPO: POLIDO, 

CLASSE: LONGO FINO, QUALIDADE: TIPO 1, VALIDADE MÍNIMA DE 

12 MESES, EMBALAGENS DE 5 KG 

UN 300 3000 R$ 15,90 

26 ARROZ BRANCO, TIPO 1, POLIDO LONGO FINO, EMBALAGEM 

PLÁSTICA TRANSPARENTE E RESISTENTE COM PESO DE 5 KG, 

VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, 

ACONDICIONADO EM FARDOS. 

UN 300 3100 R$ 22,69 

 

27 ARROZ INTEGRAL, EMBALAGEM DE 1KG, CLASSE LONGO, FINO, 

TIPO I INTEGRAL 
UN 10 100 R$ 8,78 

28 AVEIA FLOCOS FINOS. VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS, 

EMBALAGEM: PACOTES DE 500G 
UN 150 700 R$ 8,55 

29 AZEITE E OLIVA EXTRA VIRGEM, EMBALAGEM DE VIDRO 500 ML, 
DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 

UN 10 100 R$ 33,60 

30 BALA MACIA – SABORES SORTIDAS – PACOTE COM 600 GRAMAS PC 10 100 R$ 15,05 

31 BANANA CATURRA, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO. KG 2800 28000 R$ 4,82 

32 BANANA PRATA, TAMANHO MÉDIO E GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO. 

KG 800 3800 R$ 6,71 

33 BANHA DE PORCO PURA, ALTO PADRÃO DE QUALIDADE KG 10 30 R$ 16,76 

34 BARRA DE CEREAL: SABOR BANANA, OU AVEIA E CHOCOLATE, OU 

COCO E AVEIA, OU CASTANHA E AVEIA E MORANGO. UNIDADES DE 

25 GRAMAS. AS EMBALAGENS SECUNDÁRIAS DEVEM CONTER 

EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA DE 

VALIDADE E QUANTIDADE DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA DE 12 

MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UN 500 1000 R$ 1,73 

35 BATATA DOCE, DE BOA QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, SEM 

BATIDAS, EMBALADA EM SACOS DE POLIETILENO, COM 

INDICAÇÃO DE PESO 

KG 1000 3000 R$ 5,16 
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36 BATATA INGLESA, ROSA, DE 1ª QUALIDADE, CLASSIFICADA, 

TAMANHO MÉDIO, SEM BATIDAS, EMBALADA EM SACOS DE 

POLIETILENO, COM INDICAÇÃO DO PESO. 

KG 5000 10000 R$ 5,12 

37 BATATA PALHA, EMBALAGEM DE 400 A 500 G PCT 10 50 R$ 19,45 

38 BEBIDA LÁCTEA, DE BOA QUALIDADE. INGREDIENTES: POLPA DE 

FRUTA, FERMENTO LÁCTEO, LEITE INTEGRAL PASTEURIZADO, 

AÇÚCAR, SABOR MORANGO, EMBALAGEM DE 1 LITRO, VALIDADE 

DE 45 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

L 200 2600 R$ 8,13 

39 BEBIDA LÁCTEA, SABOR CHOCOLATE, EMBALAGEM TETRA PACK 

DE 200 ML, IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO, VALIDADE DO PRODUTO E DEMAIS EXIGÊNCIAS 

SANITÁRIAS VIGENTES, INSPECIONADO SIF OU CISPOA 

UN 10 50 R$ 1,82 

40 BEBIDA LÁCTEA, SEM LACTOSE, EMBALAGEM DE 150 A 200 

GRAMAS DE BOA QUALIDADE, SABOR MORANGO, VALIDADE DE 90 

DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

UN 10 100 R$ 4,66 

41 BERGAMOTA PONKAN, DE BOA QUALIDADE, FRESCA, LIVRE DE 

SUJEIRA, PARASITAS E LARVAS, DEVENDO SER BEM 

DESENVOLVIDA COM GRAU MÉDIO DE MATURAÇÃO. POLPA FIRME 
E INTACTA, SEM DANOS FÍSICOS E/OU MECÂNICOS. 

KG 800 3800 R$ 5,50 

42 BETERRABA DESFOLHADA, TAMANHO MÉDIO, EMBALADAS EM 

SACOS DE POLIETILENO, COM INDICAÇÃO DE PESO. 
KG 500 3500 R$ 5,78 

43 BICARBONATO DE SÓDIO, EMBALAGEM DE 100G UN 40 400 R$ 3,15 

 

44 BISCOITO DE POLVILHO SALGADO: BISCOITO ASSADO À BASE DE 
POVILHO SEM GLÚTEN, SEM LEITE E DERIVADOS, SEM LACTOSE, 

SEM GORDURA TRANS. PACOTES DE 80 A 100 GRAMAS. 

UN 20 250 R$ 12,53 

45 BISCOITO DOCE ISENTO DE GLÚTEN E TRIGO E SEM ADIÇÃO DE 

LEITE E DERIVADOS, DESTINADO A DIETAS ISENTAS DE GLÚTEN E 

LACTOSE. PODENDO CONTER ARROZ E MILHO - SEM 

CONSERVANTES E AROMATIZANTES. EMBALAGENS DE 200 A 350G 

UN 100 100 R$ 16,45 

46 BISCOITO DOCE TIPO MARIA, EMBALAGEM DE 400 GR, COM 

PROTETOR INTERNO, VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR 

DA DATA DE ENTREGA. INFORMACAO NUTRICIONAL, QUANTIDADE 

POR PORÇÃO DE 40G: 170 KCAL, 30 G DE CARBOIDRATOS, 4G DE 
PROTEINAS. 

UN 30 350 R$ 6,09 

47 BISCOITO SALGADO RECHEADO. EMBALAGEM DE 90 A 150G UN 50 150 R$ 5,06 

48 BISCOITO SALGADO, EMBALAGEM DE 400 GR, COM PROTETOR 

INTERNO, VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS E ACONDICIONADAS EM 

CAIXAS. 

UN 500 3000 R$ 6,04 
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49 BISCOITO SALGADO, SABOR ORIGINAL, EMBALAGEM DE 150 GR, 

DIVIDIDA EM 6 PCT DE 25 GR CADA, COM IDENTIFICAÇÃO DO 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E DEMAIS 

EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS VIGENTES 

PC 40 400 R$ 7,31 

50 BISCOITO SORTIDO DOCE SEM RECHEIO. EMBALAGEM DE 300 A 500G UN 100 100 R$ 7,59 

51 BISCOITO TIPO WAFER, RECHEADO, EMBALAGEM DE 100 A 150 

GRAMAS – DIVERSOS SABORES 
UN 20 200 R$ 5,77 

52 BOLACHA RECHEADA, SABOR BAUNILHA, EMBALAGEM DE 110 A 160 

GR, COM IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 

VALIDADE E DEMAIS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS VIGENTES 

UN 20 200 R$ 3,02 

53 BOLACHA RECHEADA, SABOR CHOCOLATE, EMBALAGEM DE 110 A 

160 GR, COM IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO, VALIDADE E DEMAIS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS 

VIGENTES 

UN 20 200 R$ 3,02 

54 BOLACHA SALGADA DO TIPO MIGNON. EMBALAGEM DE 200 A 350 

GRAMAS. 

PCT 10 100 R$ 5,03 

55 BOMBOM BOLA - COM RECHEIO À BASE DE CASTANHA E CAJU, 

ENVOLVIDO POR UMA CAMADA DE BISCOITO WAFFER E COBERTO 

POR UMA CAMADA DE CHOCOLATE AO LEITE. INGREDIENTES: 

AÇÚCAR, ÓLEO DE SOJA E/OU ALGODÃO HIDROGENADO, FARINHA 

DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, CASTANHA 

DE CAJU, SORO DE LEITE EM PÓ, MANTEIGA DE CACAU, CACAU EM 

PÓ, LEITE EM PÓ INTEGRAL, MASSA DE CACAU, FLOCOS DE ARROZ, 

GORDURA VEGETAL, AMIDO DE MILHO, FARINHA DE ARROZ, SAL, 

GEMA DE OVO DESIDRATADA, EMULSIFICANTES, LECITINA DE SOJA 

E POLIRRICINOLEATO DE POLIGLICEROL, AROMATIZANTES E 

FERMENTO QUÍMICO, BICARBONATO DE SÓDIO. CONTÉM GLÚTEN. 

55EMBALAGEM COM 50 UNIDADES DE 20 GRAMAS. PE56SO 

LÍQUIDO 1 KG 

PCT 100 500 R$ 61,17 

 

56 BOMBOM BOLA DE CHOCOLATE - COM RECHEIO DE AMENDOIM E 

CASTANHA DE CAJU, ENVOLVIDO POR UMA CAMADA DE BISCOITO 

WAFFER E COBERTO POR UMA CAMADA DE CHOCOLATE AO LEITE. 

INGREDIENTES: AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 

GORDURA VEGETAL, FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 

FERRO, ÁCIDO FÓLICO, VITAMINAS B1, B2 E B3 E ZINCO, SORO DE 

LEITE EM PÓ, AMENDOIM, CACAU, FARINHA DE SOJA, GORDURA DE 

MANTEIGA DESIDRATADA, SAL, CASTANHA-DE-CAJU, ÓLEO 

VEGETAL, EMULSIFICANTES: LECITINA DE SOJA E POLIGLICEROL 

POLIRRICINOLEATO, FERMENTO QUÍMICO BICARBONATO DE 

SÓDIO E AROMATIZANTE CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM COM 50 

UNIDADES DE 20 GRAMAS. PESO LÍQUIDO 1 KG 

PCT 100 500 R$ 61,17 
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57 BOMBOM BOLA DE CHOCOLATE BRANCO - COM RECHEIO DE 

AMENDOIM E CASTANHA DE CAJU, ENVOLVIDO POR UMA CAMADA 

DE BISCOITO WAFFER E COBERTO POR UMA CAMADA DE 

CHOCOLATE BRANCO COM FLOQUINHOS DE ARROZ. 

INGREDIENTES: AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 

GORDURA VEGETAL, FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 

FERRO, ÁCIDO FÓLICO, VITAMINAS B1, B2, B3 E ZINCO, SORO DE 

LEITE EM PÓ, CACAU, LEITE EM PÓ INTEGRAL, FLOCOS DE ARROZ, 

FARINHA DE SOJA, AMENDOIM, EXTRATO DE MALTE, SAL, ÓLEO 

VEGETAL, MANTEIGA DE CACAU, MASSA DE CACAU, GORDURA DE 

MANTEIGA DESIDRATADA, EMULSIFICANTES LECITINA DE SOJA E 

POLIGLICEROL POLIRRICINOLEATO, FERMENTO QUÍMICO 

BICARBONATO DE SÓDIO E AROMATIZANTE. CONTÉM GLÚTEN. 

EMBALAGEM COM 50 UNIDADES DE 20 GRAMAS. PESO LÍQUIDO 1 

KG 

PCT 100 300 R$ 61,17 

58 BRÓCOLIS, DE BOA QUALIDADE, DESFOLHADO, EMBALAGEM 
PESANDO ENTRE 500G E 800G. 

UN 2500 5500 R$ 6,96 

59 CACAU, APRESENTAÇÃO: PÓ, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 12 

MESES, 100% CACAU. NÃO ALCALINO, EMBALAGEM DE 500G, SEM 

ADITIVOS QUÍMICOS, SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR, LIVRES DE AROMAS 

ARTIFICIAIS, LIVRE DE GORDURA TRANS, SEM LACTOSE. 

UN 300 1300 R$ 36,95 

60 CAFÉ SOLUVEL GRANULADO. INGREDIENTE: CAFÉ PURO 100%. 

EMBALAGEM DE 200 GR. VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO 
UN 600 2600 R$ 24,91 

61 CAFÉ, APRESENTAÇÃO: TORRADO MOÍDO, INTENSIDADE:INTENSA 

OU EXTRA FORTE, TIPO: GOURMET EMBALAGEM DE 500 G 
UN 500 1500 R$ 26,69 

62 CANELA EM CASCA, EMBALAGEM DE 20G UN 50 500 R$ 5,25 

63 CANELA EM PÓ, PURA. INGREDIENTES: CANELA. EMBALAGEM DE 

40 G. VALIDADE DE 1 ANO. 
UN 50 540 R$ 4,61 

64 CANJICA DE MILHO TIPO 2, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS. 

VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS 
UN 20 200 R$ 5,64 

65 CAQUI, FRUTA, TIPO CHOCOLATE, DE BOA QUALIDADE, SEM 

BATIDAS, TAMANHO E GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO. 
KG 1000 3000 R$ 11,08 
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66 CARNE BOVINA - PICADÃO EM CUBOS CONGELADO DE 2ª 

QUALIDADE. PRODUTO MINIMAMENTE PROCESSADO, FEITO 

EXCLUSIVAMENTE A PARTIR DOS SEGUINTES CORTES: COXÃO DE 

FORA OU PALETA. ISENTO DE CARTILAGENS, NERVOS E OSSOS, 

APRESENTANDO NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, CORTADO EM 

FORMATO DE CUBOS COM APROXIMADAMENTE 20G (VINTE 

GRAMAS) CADA. EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, CONTENDO 1KG (UM QUILOGRAMA) DO PRODUTO, 

CONGELADO E SEM ACÚMULO DE LÍQUIDOS EM SEU INTERIOR. 

RÓTULO COM TODAS AS INFORMAÇÕES PERTINENTES AO PRODUTO 

EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO. PRODUTO REGISTRADO 

NO MAPA (SIF, CISPOA OU SIM). VALIDADE MÁXIMA DE 4 MESES, A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. AQUISIÇÃO EM QUILOGRAMA. 

KG 2500 5000 R$ 41,49 

67 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA, MOÍDA, CONGELADA, SEM SEBO E 

MIÚDOS. EMBALAGENS DE POLIETILENO VEDADAS, COM PESO 

LÍQUIDO DE 1KG, COM ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO (TIPO DE 

CARNE, VALIDADE, PROCEDÊNCIA, N° DE REGISTRO DE ORGÃO 

ESPECÍFICO) E INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

KG 5000 11000 R$ 35,85 

68 CARNE BOVINA DE SEGUNDA, MOIDA, CONGELADA, EMBALAGENS 

DE POLIETILENO VEDADAS COM PESO LÍQUIDO DE 1 KG, COM 

ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO (TIPO DE CARNE, VALIDADE, 

PROCEDÊNCIA, Nº DE REGISTRO DE ORGÃO ESPECÍFICO) E 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

KG 5000 11100 R$ 28,26 

69 CARNE BOVINA IN NATURA, DE 1ª TIPO 'PATINHO', 

APRESENTAÇÂO:DE BOA QUALIDADE, SEM OSSO, DESPROVIDA DE 

SEBO, CORTADA EM CUBOS DE 4 CM, EMBALAGENS DE 1 KG, 

CONGELADA COM IDENTIFICAÇÃO (PESO, TIPO DE CARNE, 

VALIDADE, PROCEDÊNCIA, N° DE REGISTRO EM ORGÃO 

ESPECÍFICO). 

KG 1000 5000 R$ 48,27 

70 CARNE BOVINA, MÚSCULO, CONGELADA, SEM OSSO, SEM EXCESSO 

DE GORDURA, EMBALAGEM PLÁSTICA, COM PROCEDÊNCIA, DATA 

DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E PESO EMBALAGEM DE ATÉ 5 KG 

KG 1000 5000 R$ 35,58 

71 CARNE DE FRANGO, COXA E SOBRECOXA DE BOA QUALIDADE, 

CONGELADAS, SEM EXCESSO DE ÁGUA, GELO OU COURO, 

EMBALAGEM DE 1KG COM IDENTIFICACAO (TIPO DE CARNE, 

VALIDADE, PROCEDÊNCIA, N° DE REGISTRO DE ORGÃO ESPECÍFICO) 

KG 5000 18550 R$ 10,38 

72 CARNE DE FRANGO, PEITO DE FRANGO COM OSSO, SEM PELE, DE 

BOA QUALIDADE, CONGELADO, SEM EXCESSO DE ÁGUA, GELO OU 

COURO, EMBALAGEM DE 1 KG COM IDENTIFICAÇÃO (TIPO DE 

CARNE, VALIDADE, PROCEDÊNCIA, N° DE REGISTRO DE ORGÃO 

ESPECÍFICO), INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

KG 5000 15000 R$ 13,87 
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73 CARNE DE FRANGO, PEITO DE FRANGO EM CUBOS, CONGELADO, 

COR ROSADA, CARACTERÍSTICA DE CARNE FRESCA, SEM ODOR 

DESAGRADÁVEL. TEXTURA FIRME E CONSISTENTE, SEM SINAIS DE 

AMOLECIMENTO OU DESCOLORAÇÃO. OS CUBOS DEVEM SER 

UNIFORMES, MEDINDO APROXIMADAMENTE 3X 3CM. SEM PELE, 

SEM OSSO, CONGELADO. O PRODUTO DEVE ESTAR AUSENTE DE 

OSSOS, PELE, PENAS, CARTILAGENS FRAGMENTOS OU OUTRAS 

IMPUREZAS. A ROTULAGEM DEVE CONTER TODAS AS 

INFORMAÇÕES EXIGIDAS POR LEI, INCLUINDO DATA DE 

FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE, LOTE, PESO LÍQUIDO, 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO 

FEDERAL (SIF). EMBALADO EM PACOTES DE POLIETILENO 

RESISTENTES SELADO DE 1KG. COM VALIDADE MÍNIMA DE 120 

DIAS A CONTAR DA ENTREGA. 

KG 1000 5000 R$ 25,07 

 

74 CARNE DE FRANGO, PEITO DE FRANGO SEM PELE, SEM OSSO, SEM 

CARTILAGEM. DE PRIMEIRA QUALIDADE, CONGELADO, SEM EXCESSO 

DE ÁGUA, OU GELO, EMBALAGEM DE 1 KG COM IDENTIFICAÇÃO 

(TIPO DE CARNE, VALIDADE, PROCEDÊNCIA, N° DE REGISTRO DE 

ORGÃO ESPECÍFICO), INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

KG 5000 15000 R$ 22,96 

75 CARNE DE FRANGO, SOBRECOXA SEM PELE, CONGELADA, NÃO 

TEMPERADA, SEM EXCESSO DE ÁGUA, GELO OU COURO, DE BOA 

QUALIDADE, COM ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO (TIPO DE CARNE, 

VALIDADE, PROCEDÊNCIA, N ° DE REGISTRO DE ÓRGÃO 

ESPECÍFICO) E INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

KG 10 100 R$ 12,30 

76 CARNE SUÍNA, CORTE PALETA, SEM OSSO, SEM PELE E SEM EXCESSO 

DE GORDURA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE. DEVE ESTAR DE ACORDO COM OS PADRÕES 

ESTABELECIDOS. NA EMBALAGEM DEVE CONTER DENOMINAÇÃO DO 

NOME DO PRODUTO, FABRICANTE, ENDEREÇO, REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

KG 5000 8000 R$ 30,51 

77 CARNE SUÍNA, PERNIL. DE PRIMEIRA QUALIDADE. SEM PELE, SEM 

OSSO, SEM EXCESSOS DE GORDURA. FRACIONADA EM CUBOS. EM 

EMBALAGEM TRANSPARENTE. DEVE ESTAR DE ACORDO COM OS 

PADRÕES ESTABELECIDOS. NA EMBALAGEM DEVE CONTER 

DENOMINAÇÃO DO NOME DO PRODUTO, FABRICANTE, ENDEREÇO, 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

KG 5000 8000 R$ 25,62 

78 CEBOLA DESRESTADA, TAMANHO MÉDIO, DE BOA QUALIDADE, 

EMBALADA EM SACOS DE POLIETILENO COM INDICAÇÃO DE PESO, 

VALIDADE MÍNIMA DE 15 DIAS. 

KG 2000 7000 R$ 4,09 

79 CENOURA DESFOLHADA, TAMANHO MÉDIO, DE BOA QUALIDADE, 

EMBALADA EM SACOS DE POLIETILENO COM INDICAÇÃO DO PESO. 
KG 2000 5000 R$ 4,44 

80 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE BOLDO, USO ALIMENTÍCIO, 

APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10GRAMAS 
CX 30 300 R$ 3,83 

81 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE CAMOMILA, USO ALIMENTÍCIO, 

APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS 
CX 400 1400 R$ 2,99 
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82 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE ERVA CIDREIRA, USO 

ALIMENTÍCIO, APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS 
CX 100 300 R$ 2,25 

83 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE ERVA DOCE, USO ALIMENTÍCIO, 

APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS 
CX 400 1400 R$ 2,89 

84 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE FLORES E FRUTAS, USO 

ALIMENTÍCIO, SABOR MAÇÃ COM CANELA, APRESENTAÇÃO 

SAQUINHOS DE 10GRAMAS 

CX 150 850 R$ 4,65 

85 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE FRUTAS VERMELHAS, USO 

ALIMENTÍCIO, APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS 
CX 150 350 R$ 4,57 

86 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE FRUTAS, SABOR: PÊSSEGO, USO 

ALIMENTÍCIO, APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS 
CX 100 800 R$ 3,29 

87 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE FRUTAS, USO ALIMENTÍCIO, 

SABOR MORANGO, APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS 
CX 100 560 R$ 4,83 

88 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE HORTELÃ, USO ALIMENTÍCIO, 

APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS 
CX 300 1300 R$ 2,95 

 

89 CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE MARACUJÁ, USO ALIMENTÍCIO, 

APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS 
CX 50 350 R$ 6,06 

90 CHIMICHURRI SEM PIMENTA, TEMPERO DESIDRATADO (SALSA, 

OREGANO, CEBOLA, ALHO, PIMENTÃO E SAL) EMBALAGEM DE 50G, 

COM DATA DE FABRICAÇÃO E DE VALIDADE 

UN 800 1800 R$ 4,04 

91 CHOCOLATE AO LEITE EM BARRA CONTENDO 80 GRAMAS. 

INGREDIENTES: CACAU E AÇÚCAR 
UN 10 100 R$ 6,95 

92 CHOCOLATE AO LEITE TIPO WAFER COM COBERTURA DE 

CHOCOLATE AO LEITE. CONTÉM 126 GRAMAS SENDO 16 UNIDADES 

EMBALADAS INDIVIDUALMENTE. INGREDIENTES: AÇÚCAR, 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO, ÁCIDO FÓLICO, 

VITAMINAS B1, B2, B3 E ZINCO, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 

GORDURA VEGETAL, CACAU EM PÓ, MASSA DE CACAU, FARINHA DE 

SOJA, PERMEADO SORO DE LEITE EM PÓ, AMENDOIM, SAL, FLOCOS 

DE ARROZ, SORO DE LEITE EM PÓ, ÓLEO VEGETAL, LEITE EM PÓ 

INTEGRAL, MANTEIGA DE CACAU, EXTRATO DE MALTE, GORDURA 

DE MANTEIGA DESIDRATADA, EMULSIFICANTES: LECITINA DE SOJA 

E POLIGLICEROL POLIRRICINOLEATO, FERMENTO QUÍMICO 

BICARBONATO DE SÓDIO E AROMATIZANTE. 

CX 10 100 R$ 6,57 

93 CHOCOLATE GRANULADO, EMBALAGEM DE 150G. UN 10 70 R$ 6,03 

94 CHOCOLATE, AO LEITE, SEM GORDURA HIDROGENADA, EMBALAGEM 

DE 500G. COM LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE MÍNIMA DE 

12 MESES. 

KG 10 50 R$ 35,05 
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95 CHUCHU TAMANHO GRANDE, GRAU MÉDIO DE MATURAÇÃO, DE 

BOA QUALIDADE, EMBALADO EM SACOS DE POLIETILENO, COM 

INDICAÇÃO DE PESO. 

KG 1500 3000 R$ 4,92 

96 COCO EM FLOCOS SEM AÇÚCAR, PACOTES DE 500 GRAMAS, 

VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS 
PCT 50 500 R$ 26,92 

97 COCO RALADO EM PACOTE DE 100G - SEM AÇUCAR, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 

VALIDADE E PESO LÍQUIDO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 

DA CNNPA. 

UN 10 60 R$ 6,12 

98 COLORAU, EMBALAGEM DE 100 GRAMAS, COM DATA DE FABRICAÇÃO 

E DATA DE VALIDADE 
UN 250 2350 R$ 2,09 

99 COUVE CHINESA- PRODUTO IN NATURA, FRESCO, LIMPO, SEM 

FOLHAS ESTRAGADAS E DANIFICADAS. EMBALAGEM PRIMPARIA: 

SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE 

UN 120 1200 R$ 8,48 

100 COUVE MANTEIGA, FOLHAS VERDES DE BOA QUALIDADE, MAÇOS 

COM 12 FOLHAS. 
UN 700 1500 R$ 5,71 

101 COUVE-FLOR, DE BOA QUALIDADE, DESFOLHADA, EMBALADA E 

PESANDO ENTRE 800G E 1 KG. 
UN 1000 2000 R$ 7,31 

102 CRAVO DA ÍNDIA. INGREDIENTES; CRAVO DA ÍNDIA. EMBALAGEM 

ENTRE 15 E 20G. 

UN 60 600 R$ 3,84 

 

103 CREME DE LEITE – USO CULINÁRIO, UHT. ORIGEM ANIMAL, 

EMBALAGEM TETRAPACK COM 200 GRAMAS, NÃO AMASSADA, NÃO 

ESTUFADA, DEVE SER RESISTENTE. A EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DO LOTE, 

QUANTIDADE DE PRODUTO. LEGISLAÇÃO: CONFORME PORTARIA 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA Nº 146, DE 07/03/1996. 

UN 350 3500 R$ 3,15 

104 CREME DE LEITE ZERO LACTOSE: CREME DE LEITE UHT ZERO 

LACTOSE, EMBALAGEM DE 200 GRAMAS, TETRAPACK, COM NO 

MÁXIMO 20% DE GORDURA E PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 

90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UN 15 150 R$ 5,93 

105 DOCE DE FRUTA CREMOSO, DE BOA QUALIDADE, EMBALAGENS 

PLÁSTICAS DE 1 KG, COM PROTETOR INTERNO, VALIDADE12 

MESES, ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPELÃO COM SABORES 

DE GOIABA, UVA E MORANGO, ABOBORA. 

KG 50 510 R$ 14,23 

106 DOCE DE LEITE CREMOSO, POTE DE 350 A 400 GRAMAS UN 5 25 R$ 8,82 

107 ERVA-MATE PARA CHIMARRÃO, TIPO MOÍDA FINA, EMBALAGEM A 

VÁCUO DE 1KG, COM DADOS DE FABRICAÇÃO, VALIDADE MÍNIMA 

DE 3 MESES NA ENTREGA E SELO DE PUREZA. 

UN 10 60 R$ 16,03 
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108 ERVILHA EM CONSERVA, INGREDIENTES: GRÃOS DE ERVILHA, 

ÁGUA E SAL. PRODUTO ISENTO DE CORTANTES ARTIFICIAIS E 

CONSERVANTES QUÍMICOS. NÃO CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM 

DE 200G 

UN 20 200 R$ 4,23 

109 ERVILHA NATURAL CONGELADA; PRODUTO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM APROPRIADA 

PARA FREEZER E COM RÓTULO COM APROXIMADAMENTE 350 

GRAMAS. 

KG 50 500 R$ 11,01 

110 EXTRATO DE TOMATE, SIMPLES CONCENTRADO, DE BOA 

QUALIDADE, INGREDIENTES: TOMATE, SAL E AÇÚCAR. 

EMBALAGEM ENTRE 800G E 1KG. 

KG 1000 3960 R$ 15,45 

111 FARINHA DE ARROZ: SEM GLÚTEN, EMBALAGEM DE 500G -

VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
UN 20 200 R$ 10,04 

112 FARINHA DE AVEIA, DE BOA QUALIDADE, EMBALAGENS DE 200 A 
500G 

KG 10 100 R$ 10,40 

113 FARINHA DE MANDIOCA CRUA, CLASSE BRANCA, TIPO 1, GRUPO 

SECA, SUB-GRUPO FINA. EMBALAGEM DE 500G, VALIDADE 

MÍNIMA DE 12 MESES. 

UN 150 550 R$ 5,08 

114 FARINHA DE MILHO MÉDIA, ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 

FÓLICO, EMBALAGEM DE 1KG, VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

KG 300 3000 R$ 5,27 

115 FARINHA DE ROSCA DE BOA QUALIDADE, EMBALAGEM DE 500 
GRAMAS 

UN 50 500 R$ 9,14 

116 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, TIPO 1, DE BOA QUALIDADE, 

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, EMBALAGEM DE 5 KG, 

VEDADAS, ACONDICIONADAS EM FARDOS, VALIDADE MÍNIMA DE 120 
DIAS CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

UN 900 2900 R$ 17,89 

117 FARINHA DE TRIGO INTEGRAL 1KG KG 100 1000 R$ 7,47 

 

118 FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 - EMBALAGEM DE 1 KG. VALIDADE MÍNIMA 

DE 6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA 
KG 1000 2000 R$ 11,02 

119 FEIJÃO PRETO, TIPO 1, GRÃO INTEIROS, DE BOA QUALIDADE, 

EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE DE 1KG, VALIDADE 

MÍNIMA DE 6 MESES A CONTARDA DATA DE ENTREGA. 

KG 850 8500 R$ 7,10 

120 FERMENTO BIOLÓGICO SECO COMPOSTO DE LEVEDURAS 

NATURAIS E AGENTES DE REIDRATAÇÃO, EMBALAGEM DE 125G, 

VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS. 

UN 700 1700 R$ 9,44 

121 FERMENTO EM PÓ QUÍMICO, LATAS DE 100G, VALIDADE MÍNIMA DE 

180 DIAS. 
UN 1900 1900 R$ 4,62 

122 FILÉ DE PEITO DE FRANGO, CORTES FILEZINHO (SASSAMI), DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, CONGELADO, EMBALAGEM SACO 
PLÁSTICO, COM PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE 

E PESO 

KG 5000 15000 R$ 26,68 
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123 FILÉ DE PEIXE CONGELADO - TILÁPIA, PROCESSADO, SEM PELE E 

SEM ESPINHO, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 

EMBALADO E COM INDICAÇÃO DE PESO. 

KG 100 1000 R$ 49,82 

124 FONDANT DE LEITE CONDENSADO TRADICIONAL – EMBALAGEM 

COM 50 UNIDADES EMBALADAS INDIVIDUALMENTE – PESO 

LÍQUIDO 500 GRAMAS 

PCT 10 50 R$ 25,93 

125 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA CRIANÇAS DE 0 A 6 MESES, COM 

PREBIÓTICOS, DHA, ARA E NUCLEOTÍDEOS. EM LATA DE 400G. 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 

UN 10 100 R$ 49,84 

126 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA CRIANÇAS DE 6 A 12 MESES, COM 

PREBIÓTICOS, DHA, ARA E NUCLEOTÍDEOS. EM LATA DE 400G. 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 

UN 10 100 R$ 38,63 

127 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ SEM LACTOSE PARA LACTENTES DE 0 A 

36 MESES. EM LATA DE 400G. VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 
UN 10 100 R$ 95,02 

128 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ, A BASE DE SOJA PARA CRIANÇAS DE 0 
A 12 MESES. LATA DE 400G 

LT 10 100 R$ 62,05 

129 FRIOS, TIPO: MORTADELA, TIPO PREPARAÇÃO: COZIDO, 

COMPOSIÇÃO: SEM TOUCINHO EM CUBOS, APRESENTAÇÃO: 

FATIADO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: RESFRIADO(A), 

EMBALAGENS DE 1 KG COM ETIQUETA INDICANDO A 

PROCEDENCIA, INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO ESPECÍFICO E COM PRAZO 

DE VALIDADE APARENTE. VALIDADE MÍNIMA DO PRODUTO DE 2 

MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

KG 1000 2050 R$ 15,16 

130 FRUTA LARANJA, TIPO COMUM, MADURA, TAMANHO MÉDIO. KG 1000 2700 R$ 3,99 

131 FRUTA, TIPO: MANGA ROSA, APRESENTAÇÃO: NATURAL, TAMANHO 

MÉDIO, SEM BATIDAS, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO. 
KG 1200 12000 R$ 8,91 

132 FRUTA, TIPO: MELANCIA VERMELHA, APRESENTAÇÃO: NATURAL, 

TAMANHO: APROXIMADAMENTE 12KG POR UNIDADE, SEM 

BATIDAS, MADURA. 

KG 900 9000 R$ 3,45 

133 GELEIA, TIPO: FRUTAS, SABOR: VARIADO, PRAZO DE VALIDADE 

MÍNIMO DE 12 MESES, EMBALAGEM DE 1 KG. 
KG 10 100 R$ 43,58 

 

134 GORDURA VEGETAL, TIPO: MARGARINA, SUBTIPO: CREMOSA, 

COMPOSIÇÃO BÁSICA: MÍNIMO 80% DE GORDURA, SABOR: COM SAL, 

SEM GORDURA TRANS, VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS, 

EMBALAGEM DE 500GRAMAS COM PROTETOR INTERNO. VALIDADE 

MÍNIMA DE 180 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

UN 700 1700 R$ 8,72 

135 IOGURTE NATURAL SEM LACTOSE, EMBALAGEM COM 170 GRAMAS, 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 

UN 10 100 R$ 5,99 
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136 IOGURTE NATURAL, TEOR DE GORDURA: INTEGRAL, SABOR: SEM 

SABOR, EMBALAGENS COM 170 GRAMAS, DATA DE FABRICAÇÃO E 

PRAZO DE VALIDADE VIGENTES. 

UN 30 300 R$ 5,48 

137 KIWI, FRUTA APRESENTAÇÃO: NATURAL, SEM BATIDAS, 

TAMANHO E GRAU MÉDIO DE MATURAÇÃO, EMBALADO EM SACOS 

DE POLIETILENO, COM INDICAÇÃO DE PESO. 

KG 10 150 R$ 31,96 

138 LEGUME IN NATURA, TIPO: PIMENTÃO VERDE, TAMANHO MÉDIO, 

SEM MANCHAS. 
KG 70 710 R$ 13,80 

139 LEITE CONDENSADO INTEGRAL - EMBALAGEM COM 395 GRAMAS – 

COM LEITE INTEGRAL, AÇÚCAR E LACTOSE – A EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, 

QUANTIDADE DO PRODUTO. ATENDER AS EXIGÊNCIAS DO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DIPOA, CONFORME PORTARIA 369 

DE 04/09/1997 E DO REGULAMENTO DA INSPEÇÃO INDUSTRIAL E 

SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. 

UN 20 200 R$ 6,60 

140 LEITE DE COCO 200 ML, PARA USO CULINÁRIO, DE ORIGEM 

VEGETAL, SEM AÇÚCAR E SEM LACTOSE. EMBALAGEM DE 200 ML, 

EM VIDRO, COM TAMPA PLÁSTICA ROSQUEADA. 

UN 10 150 R$ 5,61 

141 LEITE DE COCO EM PÓ - 200G – INGREDIENTES: CARNE DE COCO 

(POLPA), SEM GLÚTEN. SEM LACTOSE.SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR E 

ADOÇANTES. DEVIDAMENTE ROTULADO VALIDADE MÍNIMA DE 6 

MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE COM 
200GR 

PCT 10 100 R$ 28,08 

142 LEITE EM PÓ INTEGRAL ZERO LACTOSE EMBALAGEM DE 400G. 

INGREDIENTES: LEITE FLUIDO INTEGRAL E ENZIMA LACTASE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS. 

UN 20 200 R$ 24,78 

143 LEITE EM PÓ, INTEGRAL, INGREDIENTES: LEITE FLUIDO 

INTEGRAL. NÃO CONTÉM GLÚTEM. INFORMAÇÃO NUTRICIONAL: 

PORÇÃO DE 26 G: VALOR CALÓRICO MÍNIMO DE 125 KCAL, 10 G. DE 

CARBOIDRATOS, 6 G. DE PROTEÍNA. VALIDADE MÍNIMA DE 180 

DIAS. EMBALAGEM: SACHÊ DE 400 GRAMAS 

UN 5000 31000 R$ 20,54 

144 LEITE LONGA VIDA SEM LACTOSE, U. H. T. (ULTRA ALTA 

TEMPERATURA) INTEGRAL, CAIXAS TETRA PACK, DE 1 LITRO, 

ACONDICIONADAS EM CAIXAS, NÃO AMASSADAS, VALIDADE 

MÍNIMA DE 4 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

L 1000 42000 R$ 6,48 

145 LEITE LONGA VIDA, U.H.T. (ULTRA ALTA TEMPERATURA) 

INTEGRAL, CAIXAS TETRA PAK, DE 1 LITRO, ACONDICIONADAS EM 

CAIXAS, NÃO AMASSADAS, VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

L 20000 55000 R$ 5,63 

 

146 LENTILHA, TIPO 1, CLASSE MÉDIA, EMBALAGENS DE 400 GRAMAS 

CADA, SEM GLÚTEN, VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS. 
UN 1000 3500 R$ 10,21 
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147 LIMÃO TAITI, FRUTA, SEM MANCHAS, SEM BATIDAS, EM GRAU MÉDIO 

DE AMADURECIMENTO. 
KG 20 200 R$ 6,96 

148 LINGUIÇA CALABRESA, RESFRIADA, DEFUMADA, EMBALAGEM 

PLÁSTICA À VÁCUO PADRONIZADA DE 1 KG 
KG 30 300 R$ 36,70 

149 LINGUIÇA TIPO TOSCANA CONGELADA. EMBALAGEM DE 1KG. CX 20 200 R$ 25,95 

150 MAÇÃ ARGENTINA, DE BOA QUALIDADE, SEM BATIDAS, GRAU DE 

MATURAÇÃO E TAMANHO MÉDIO, EMBALADA EM SACOS DE 

POLIETILENO COM INDICAÇÃO DO PESO. 

KG 1000 2700 R$ 13,42 

151 MAÇÃ FUGI, DE BOA QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, GRAU MÉDIO 

DE MATURAÇÃO, LISA E SEM BATIDAS. 
KG 10000 21100 R$ 9,28 

152 MACARRÃO COM OVOS, CABELO DE ANJO (PARA SOPA). 

EMBALAGENS DE 500 GRAMAS, VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES, 

ACONDICIONADAS EM FARDOS 

UN 70 700 R$ 4,95 

153 MACARRÃO DE ARROZ PARAFUSO. INGREDIENTES: FARINHA DE 

ARROZ, URUCUM, SEM GLÚTEN, SEM ADITIVOS QUÍMICOS- 

EMBALAGEM DE 500 GRAMAS 

UN 40 400 R$ 6,06 

154 MACARRÃO DE ARROZ SEM GLUTÉN E SEM OVOS TIPO PENNE. 

INGREDIENTES: FARINHA DE ARROZ, CORANTES NATURAIS 

CURCUMA E URUCUM. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

PLÁSTICA DE POLIPROPILENO, RESISTENTE, TRANSPARENTE DE 

500 G. ORIGINAL DO FABRICANTE, COM ESPECIFICAÇÕES DO 

PRODUTO, INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E 

LOTE. VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES APÓS A DATA DE 

ENTREGA. 

PCT 40 400 R$ 6,06 

155 MACARRÃO INTEGRAL, PARAFUSO, EMBALAGEM DE 500G PCT 10 100 R$ 5,74 

156 MACARRÃO SEM OVOS, TIPO SPAGHETTI, SEM TRAÇO DE OVOS, DE 

BOA QUALIDADE, 7 A 9 MINUTOS DE PREPARO. INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL POR PORÇÃO DE 100G: 350KCAL, 73G DE 

CARBOIDRATO, 11G DE PROTEÍNA, 4 MG DE FERRO. EMBALAGEM 

RESISTENTE, TRANSPARENTE DE 500 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA 

DE 12 MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

UN 40 400 R$ 3,88 

157 MACARRÃO, COM OVOS, TIPO PARAFUSO, DE BOA QUALIDADE, 7 A 

9 MINUTOS DE PREPARO. INFORMACÃO NUTRICIONAL 

QUANTIDADE POR PORÇÃO DE 100G: 350 KCAL, 73G DE 

CARBOIDRATO, 11G DE PROTEÍNA, 4MG DE FERRO; EMBALAGENS 

RESISTENTES, TRANSPARENTES, DE 500 GRAMAS, VALIDADE 

MÍNIMA DE 12 MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, 

ACONDICIONADOS EM FARDOS. 

UN 4000 8500 R$ 3,77 
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158 MACARRÃO, SEM OVOS, TIPO PARAFUSO, SEM TRAÇOS DE OVOS, DE 

BOA QUALIDADE, 7 A 9 MINUTOS DE PREPARO. INFORMACÃO 

NUTRICIONAL QUANTIDADE POR PORÇÃO DE 100G: 350 KCAL, 73G 

DE CARBOIDRATO, 11G DE PROTEÍNA, 4MG DE FERRO; 

EMBALAGENS RESISTENTES, TRANSPARENTES, DE 500 GRAMAS, 

VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, 

ACONDICIONADOS EM FARDOS. 

UN 400 800 R$ 3,90 

 

159 MAIONESE, INDUSTRIALIZADA DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

EMBALAGEM COM 1 KG, DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS 

APÓS A DATA DE ENTREGA 

KG 20 210 R$ 15,63 

160 MAMÃO FORMOSA, DE BOA QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 

MATURAÇÃO E SEM BATIDAS. 
KG 200 8200 R$ 10,98 

161 MANDIOCA DESCASCADA, CONGELADA, PACOTES DE 1 KG. KG 200 2000 R$ 9,64 

162 MANTEIGA SEM SAL, DEVERÁ POSSUIR COMO PRIMEIRO 

INGREDIENTE CREME DE LEITE PASTEURIZADO ISENTA DE 

ADITIVOS ALIMENTARES ACONDICIONADA EM TABLETES 

CONTENDO 200G ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES:DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, 

INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. VALIDADE MÍNIMA DO PRODUTO DE 2 

MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 100 800 R$ 12,47 

163 MASSA PARA PASTEL FRESCA, REFRIGERADA, TAMANHO MÉDIO. 

EM EMBALAGEM PRIMÁRIA DE PLÁSTICO TRANSPARENTE 

ATÓXICO, DE 500G. O PRODUTO DEVE APRESENTAR FOLHAS 

ÍNTEGRAS SEPARADAS POR PLÁSTICO. 

UN 10 100 R$ 8,02 

164 MELÃO REDONDO, DE COLORAÇÃO AMARELADA, SEM DANOS OU 

SUJIDADE. GRAU DE MATURAÇÃO PARA CONSUMO NA SEMANA DA 

ENTREGA 

KG 2000 4000 R$ 6,59 

165 MILHO DE PIPOCA – PACOTE COM 400 GRAMAS – COM DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE 

PCT 500 1500 R$ 4,91 

166 MILHO SACHÊ 170 G, INGREDIENTES: MILHO E ÁGUA UN 400 900 R$ 4,28 

167 MILHO-VERDE ESPIGA, LEGUME IN NATURA. GRAÚDO, SEM BATIDAS. KG 1000 5000 R$ 7,18 

168 MIX DE FARINHA SEM GLÚTEN, PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO DE 

GLÚTEN. PACOTES DE 1KG. 
KG 100 200 R$ 16,93 

169 MORANGA CABOTIÁ KG 200 2000 R$ 5,38 

170 MORANGO, FRUTA, APRESENTAÇÃO: NATURAL, GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO. 
KG 500 1500 R$ 39,47 
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171 NATA ZERO LACTOSE: CONTENDO BASICAMENTE CREME DE LEITE 

PASTEURIZADO, ENZIMA LACTASE E ESTABILIZANTE. RESFRIADA, 

DE BOA QUALIDADE, COM INSPEÇÃO SANITÁRIA E ROTULAGEM 

CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRAZO DE VALIDADE DE, NO 

MÍNIMO, 30 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. POTE COM 

QUANTIDADE MÍNIMA DE 200 GRAMAS. 

UN 15 150 R$ 17,65 

172 NATA, EMBALAGEM DE 350G. VALIDADE MÍNIMA DE 45 DIAS DA 

DATA DE ENTREGA 
UN 1000 2300 R$ 11,82 

173 NOZ MOSCADA MOIDA. EMBALAGEM DE 20 A 30 G, COM DATA DE 

FABRICAÇÃO E DE VALIDADE. 
UN 50 500 R$ 7,18 

174 NOZES PECAN INTEIRAS, PRONTAS PARA CONSUMO "IN NATURA" 

OU USO COMO INGREDIENTE, ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM A 

VÁCUO COM 1 KG. 

KG 10 20 R$ 142,53 

 

175 ÓLEO DE SOJA, TIPO 1, REFINADO, EMBALAGENS DE 900 ML, COM 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL NA EMBALAGEM, VALIDADE MÍNIMA DE 

12 MESES, ACONDICIONADAS EM CAIXASD E PAPELÃO. 

UN 5000 11200 R$ 7,32 

176 OLEO REFINADO DE GIRASSOL EMBALAGENS DE 900 ML, COM 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL NA EMBALAGEM, VALIDADE MÍNIMA DE 

12 MESES, ACONDICIONADAS EM CAIXASD E PAPELÃO. 

UN 50 500 R$ 15,52 

177 ORÉGANO, TEMPERO SECO. INGREDIENTES: ORÉGANO. EMBALAGEM 

DE 100G. VALIDADE DE 18 MESES. 
UN 80 820 R$ 6,98 

178 OVOS DE GALINHA, FRESCOS, LIMPOS, VERMELHOS, TIPO 1, NÃO 

VIOLADOS, ARMAZENADOS EM CARTELAS DE PAPELAO, COM 

IDENTIFICAÇÃO DA PROCEDÊNCIA, INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO 

ESPECÍFICO E DATA DE VALIDADE. 

DZ 800 8500 R$ 11,70 

179 PAÇOCA EM FORMATO DE ROLHA, COM AMENDOIM TORRADO, 

MOÍDO, AÇÚCAR E SAL, POTE COM 56 UNIDADES DE 18 GRAMAS 

CADA 

PCT 10 50 R$ 38,09 

180 PÃO BISNAGUINHA SEM GLÚTEN, SEM LACTOSE. EMBALAGEM DE 

150 GRAMAS. 
UN 5 30 R$ 17,16 

181 PÃO DE FORMA TRADICIONAL, SEM GLÚTEN, SEM LACTOSE, SEM 

LEITE. PRODUTO ELABORADO COM INGREDIENTES ISENTOS DE 

GLUTÉN E LEITE. EMBALAGEM DE POLIETILENO ATOXICO COM 

IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO, ROTULO COM INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 

VALIDADE E ALERGENICOS. EMBALAGEM DE 300 A 450 GRAMAS. O 

PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UN 50 255 R$ 20,63 
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182 PÃO FRANCÊS SEM GLÚTEN NEM TRAÇOS DE GLÚTEN, CACETINHO, 

PRONTO PARA CONSUMO, DE BOA QUALIDADE, EMBALAGEM DE 

100G. PRODUTO ELABORADO COM INGREDIENTES LIVRE DE 

GLÚTEN E TRIGO. 

UN 50 500 R$ 14,90 

183 PÃO FRANCÊS, CACETINHO, PRONTO PARA CONSUMO, DE BOA 

QUALIDADE, UNIDADE DE 50G, FABRICADOS COM FARINHA DE 

TRIGO ESPECIAL, ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

VALIDADE DE 5 DIAS. FRESCO, ASSADO NO MESMO DIA. 

KG 5000 12000 R$ 16,72 

184 PÁPRICA DOCE, CONDIMENTO ELABORADO COM PIMENTÕES, 

DESIDRATADOS E MOÍDOS, PACOTES COM APROXIMADAMENTE 50 

GRAMAS, COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 

UN 150 1500 R$ 5,17 

185 PEPINO EM CONSERVA, EMBALAGEM DE 300G UN 10 100 R$ 12,05 

186 PEPINO PARA SALADA, DE BOA QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO. KG 500 1500 R$ 6,05 

187 PÊRA, FRUTA, SEM BATIDAS, GRAU DE MATURAÇÃO E TAMANHO 
MÉDIO. 

KG 500 1700 R$ 11,04 

188 PÊSSEGO EM CALDA, LATAS SEM AVARIAS, EM BOM ESTADO, NÃO 

VIOLADAS. EMBALAGEM DE 450G 
UN 10 50 R$ 13,34 

 

189 PIRULITO DE FRUTAS, EMBALAGEM 400 GRAMAS. INGREDIENTES 

AÇÚCAR, XAROPE DE GLICOSE, ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO, 
AROMATIZANTES, CORANTES ARTIFICIAIS: VERMELHO 40, 

AMARELO CREPÚSCULO, TARTRAZINA E AZUL BRILHANTE FCF. 

PCT 10 50 R$ 16,91 

190 PÓ PARA GELATINA, EMBALAGEM DE 25 A 30G. SABOR: 

FRAMBOESA, MORANGO, ABACAXI, LIMÃO, UVA E MARACUJÁ. 

VALIDADE MINIMA DE 12 MESES. 

UN 10 100 R$ 3,05 

191 POLVILHO AZEDO, EMBALAGENS DE 500G UN 600 1600 R$ 6,96 

192 POLVILHO DOCE, EMBALAGENS DE 500G UN 100 1000 R$ 7,21 

193 PRESUNTO COZIDO SEM GORDURA FATIADO. EMBALAGEM DE 1KG 

COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, LOTE, VALIDADE, PESO LÍQUIDO, E REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU AGRICULTURA. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADO EM CARROS FECHADOS REFRIGERADOS, EM 

EMBALAGENS E TEMPERATURAS CORRETAS (10ºC OU DE ACORDO 

COM O FABRICANTE) E ADEQUADAS, RESPEITANDO A 

CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO. DE MODO QUE AS EMBALAGENS 

NÃO SE APRESENTEM ALTERADAS. 

KG 10 150 R$ 38,11 

194 PROTEÍNA DE SOJA TEXTURIZADA, PACOTES DE 500 GRAMAS. COM 

DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 
KG 10 100 R$ 17,56 

195 PUDIM EM PÓ, EMBALAGEM DE 50G UN 10 50 R$ 2,15 
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196 QUEIJO MUSSARELA FATIADO, EMBALAGEM DE 1 KG, 

INTERFOLHADO, COM DESCRIÇÕES DE VALIDADE, DATA DE 

FABRICAÇÃO E OUTROS NA EMBALAGEM. VALIDADE MÍNIMA DE 

45 DIAS DA DATA DE ENTREGA 

KG 1000 2850 R$ 51,77 

197 QUEIJO MUSSARELA FATIADO, SEM LACTOSE, EMBALAGEM DE 150 

GRAMAS, INTERFOLHADO, COM DESCRIÇÕES DE VALIDADE, DATA 

DE FABRICAÇÃO E OUTROS NA EMBALAGEM. 

PCT 50 250 R$ 12,76 

198 REFRIGERANTE PET 2 LITROS – SABORES VARIADOS UN 60 360 R$ 9,65 

199 REPOLHO BRANCO PODADO DE BOA QUALIDADE, EMBALADO EM 

SACOS DE POLIETILENIO, COM A INDICAÇÃO DO PESO. 
KG 500 1500 R$ 4,45 

200 REPOLHO ROXO PODADO DE BOA QUALIDADE, EMBALADO EM SACOS 
DE POLIETILENIO, COM A INDICAÇÃO DO PESO. 

KG 500 1500 R$ 10,84 

201 RÚCULA, IN NATURA, FOLHAS VERDES, EM ÓTIMO ESTADO PARA O 

CONSUMO 
UN 500 2700 R$ 4,48 

202 SAGÚ PÉROLA, DE BOA QUALIDADE, EMBALAGENS DE 500G, 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 
UN 100 1050 R$ 5,99 

203 SAL AMONÍACO, PACOTE MÍNIMO DE 40 GRAMAS. UN 10 50 R$ 3,52 

204 SAL MOÍDO, IODADO, EMBALAGEM DE 1KG, ACONDICIONADOS EM 

FARDOS, VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 
KG 300 3600 R$ 2,34 

 

205 SALSICHA, TIPO VIENA. SEM CORANTES, DE BOA QUALIDADE. 
EMBALAGEM INDICANDO PESO, PROCEDÊNCIA, INSCRIÇÃO EM 

ÓRGAO FISCALIZADOR E INFORMAÇÕES DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE 

KG 30 340 R$ 14,90 

206 SARDINHA EM ÓLEO ENLATADA, SEM AVARIAS E INVIOLADA. LATA 

EM EXCELENTE ESTADO, DE 125 GRAMAS 
UN 10 50 R$ 6,32 

207 SUCO DE LARANJA INTEGRAL, EMBALAGEM 1000 MILILITROS, 

SUCO INTEGRAL, PASTEURIZADO, SEM CONSERVANTES, SEM 

AÇÚCAR, NÃO FERMENTADO, IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE DO PRODUTO E DEMAIS 

EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS VIGENTES 

L 500 6500 R$ 17,89 
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208 SUCO DE UVA TINTO INTEGRAL, NÃO FERMENTADO E NÃO DILUÍDO, 

SEM ADIÇÃO DE AÇÚCARES, NA SUA CONCENTRAÇÃO NATURAL, DE 

COR, AROMA E SABOR CARACTERÍSTICO. DEVERÁ SER SUBMETIDO 

A TRATAMENTO TECNOLÓGICO, TÉRMICO, QUE ASSEGURE A SUA 

APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO. 

DEVERÁ SER ENVASADO ASSEPTICAMENTE EM EMBALAGEM 

HERMÉTICA QUE NÃO PERMITA A PASSAGEM DE AR E LUZ, SEM A 

NECESSIDADE DE REFRIGERAÇÃO. NÃO PODERÃO CONTER 

SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À FRUTA DE ORIGEM. DEVERÁ CONTER 

100% SUCO DE UVA (100G/100G). A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 

CAPACIDADE PARA 1 LITRO (UM LITRO) DE SUCO. NÃO PODERÁ 

CONTER: CORANTES DE QUALQUER NATUREZA, CONSERVADORES, 

AROMATIZANTES ARTIFICIAIS, NEM ADIÇÃO DE AÇÚCARES E/OU 

ÁGUA. MANTENDO SUAS CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS 

ORIGINAIS (PARÂMETROS CRÍTICOS): ASPECTO, COR, ODOR, SABOR 

E CONSISTÊNCIA/TEXTURA. 

L 500 8000 R$ 17,46 

209 SUCO EM PÓ, ENVELOPE COM MÍNIMO DE 15 GRAMAS DE PÓ. 

RENDIMENTO MÍNIMO DE 1 LITRO DE SUCO PREPARADO. SABORES 

VARIADOS. 

UN 10 50 R$ 1,13 

210 TAPIOCA, GOMA PRONTA, SEM GLÚTEN. EMBALAGEM DE 500 

GRAMAS, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 

DATA DE FABRICAÇÃO. 

UN 10 100 R$ 8,29 

211 TEMPERO VERDE, DE BOA QUALIDADE, MAÇO MISTO DE SALSA E 

CEBOLINHA VERDE. 
UN 1000 6050 R$ 4,26 

212 TOMATE DE BOA QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE MATURAÇÃO, 

TAMANHO MÉDIO, EMBALADO EM SACOS DE POLIETILENO, COM 

INDICAÇÃO DO PESO. 

KG 5000 10500 R$ 6,86 

213 UVA PASSA BRANCA, APRESENTAÇÃO: DESIDRATADA/SECA, 

EMBALAGEM DE 200 GRAMAS. 
UN 100 400 R$ 12,76 

214 UVA PASSA PRETA, APRESENTAÇÃO: DESIDRATADA/SECA, 

EMBALAGEM DE 200 GRAMAS. 
PCT 100 400 R$ 12,76 

215 VAGEM VERDE. DE BOA QUALIDADE, SEM MANCHAS, EMBALADA 

EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO, COM INDICAÇÃO DO PESO. 
KG 500 2000 R$ 18,08 

 

216 VERDURA IN NATURA, TIPO: ESPINAFRE, FOLHAS VERDES EM 

ÓTIMO ESTADO PARA CONSUMO 
UN 10 1500 R$ 5,67 

217 VINAGRE DE MAÇÃ, EM EMBALAGENS PLÁSTICAS DE 750 ML, 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 
UN 10 50 R$ 4,87 
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218 VINAGRE TINTO DE VINHO, EM EMBALAGENS PLÁSTICAS DE 750 

ML, VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 
UN 10 50 R$ 6,18 

219 VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA: ÁLCOOL CANA DE AÇUCAR, TIPO: 

NEUTRO, ACIDEZ: 4, 20 PER, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO E SEM 

DEPÓSITOS, VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, EMBALAGEM PLÁSTICA 

DE 750 ML. 

UN 500 1800 R$ 3,35 

 
 
  

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de Panambi enfrenta dificuldades no abastecimento regular e adequado de 

gêneros alimentícios para o Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE). Este programa é 
crucial para garantir a nutrição dos alunos nas Escolas Municipais de Educação Infantil, nas Escolas 
de Ensino Fundamental, em uma escola filantrópica e no Centro de Atendimento Educacional 
Especializado. A inconsistência no fornecimento compromete a qualidade das refeições, afetando 
diretamente o bem-estar e o desempenho escolar dos estudantes. Os alunos, que dependem 
dessas refeições para seu desenvolvimento físico e cognitivo, são diretamente impactados. As 
instituições de ensino enfrentam desafios para manter a qualidade e a regularidade das refeições. 
Além disso, a administração municipal precisa assegurar que os recursos do PNAE sejam utilizados 
de forma eficaz, alcançando os objetivos do programa. Resolver esse problema é de interesse 
público, pois a alimentação escolar adequada é fundamental para o desenvolvimento saudável das 
crianças e adolescentes, contribuindo para sua capacidade de aprendizado. A solução pode resultar 
em benefícios significativos, como a melhoria da saúde e do desempenho acadêmico dos alunos, 
além de promover a equidade social. A eficiência no abastecimento otimiza o uso dos recursos 
públicos, garantindo que o investimento no PNAE traga os resultados esperados, sem desperdícios 
ou interrupções. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
 

4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2026. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 
ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
7. DAS AMOSTRAS 

7.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 
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divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais fornecedores interessados. 

7.2. Serão exigidas amostras para todos os itens, exceto para hortifruti in natura. Para a marcas pré-
aprovadas não haverá necessidade de envio de amostra. 

7.3. Marcas Pré-aprovadas: 
 

PRODUTO MARCAS PRÉ- 

APROVADAS 

AÇAFRÃO EM PÓ DE 25 A 30G. DEVE APRESENTAR TEXTURA, COR, 
ODOR E CARACTERÍSTICAS AO PRODUTO E DEVE CONTER DATA DE 
VALIDADE. 

DA CASA, GRANELLARIA 

ACHOCOLATADO EM PÓ SOLÚVEL, EMBALAGEM DE 1 KG, EMBALADO 

EM SACO PLÁSTICO, ACONDICIONADO EM FARDOS, VALIDADE MINIMA 

DE 12 MESES. 

APTI 

AÇÚCAR CRISTAL, EMBALAGEM DE 5 KG, RESISTENTES, VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES, ACONDICIONADO EM FARDOS. 

CEDRO, GASPARIN, GLOBO, 

ESTRELA, EUROÇÚCAR 

AÇÚCAR DE BAUNILHA, EMBALAGENS DE 100G APTI, BOM GOSTO 

AÇÚCAR MASCAVO, INGREDIENTES: AÇUCAR NATURAL DE CALDO DE 

CANA DE AÇUCAR. NÃO CONTÉM GLUTEN. EMBALAGEM DE 500 GRAMAS. 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 

NUTRIVIDA, KLEIN, BOM GOSTO, 

CISBRA, NATURALE, BELA,

 DA COLÔNIA, 

GRANELLARIA 

ÁGUA MINERAL DE 20 LITROS- ÁGUA MINERAL SEM GÁS, 

ARMAZENADA EM BOMBONA PET DE 20 LITROS(ÁGUA+GARRAFÃO) 

LIVRE DE IMPUREZAS, DEVENDO ESTAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES 

PARA O CONSUMO HUMANO, CONTENDO NA EMBALAGEM NOME DA 

MINERADORA, DA FONTE, DA DISTRIBUIDORA, CARACTERÍSTICAS 

FÍSICO QUÍMICAS, DATA DE ENVASAMENTO E PRAZO DE VALIDADE, 

DEVENDO A EMBALAGEM ESTAR DEVIDAMENTE LACRADA E NÃO 

DANIFICADA, COM VALIDADE MÍNIMA DE 2 MESES A CONTAR DA 

ENTREGA. 

ÁGUA DA PEDRA, IPUA 

ÁGUA MINERAL COM GÁS – 500ML. UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: GARRAFA; PRAZO DE VALIDAE NO MÍNIMO 6 MESES A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA, EM FARDOS DE 12 UNIDADES 

CRYSTAL 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS – 500ML. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: GARRAFA; PRAZO DE VALIDAE NO MÍNIMO 6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA, EM FARDOS DE 12 UNIDADES 

CRYSTAL 

ÁGUA MINERAL EM COPO -200ML. TIPO: ÁGUA MINERAL SEM 
GÁS. UNIDADE DE FORNECIMENTO: COPO, PRAZO DE VALIDADE NO 
MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

IPUA 
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ALECRIM  DESIDRATADO,  EMBALAGEM  PRIMÁRIA,  CONTENDO  
100 GRAMAS, DEVE CONTER NA EMBALAGEM A PROCEDÊNCIA, 
DATA DE  VALIDADE E FABRICAÇÃO 

DA CASA, GRANELLARIA 

 

AMEIXA SECA SEM CAROÇO, EMBALAGEM DE 200G NUTRI WIEDER 

AMENDOIM, TORRADO, SEM PELE, SEM CASCA, SEM SAL, TIPO 1, 
EMBALAGEM DE 500 GRAMAS, VALIDADE MINIMA DE 180 DIAS. 

BELLA DICA, GRANELLARIA 

AMIDO, BASE: DE MILHO, EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE DE 
1KG, VALIDADE MINIMA DE 12 MESES 

BOM GOSTO, APTI, AMAFIL, DO 

ZÉ, SÃO JOSÉ 

ARROZ BRANCO, TIPO 1, POLIDO LONGO FINO, EMBALAGEM 

PLÁSTICA TRANSPARENTE E RESISTENTE DE 5 KG, VALIDADE MINIMA 

DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, ACONDICIONADA EM 

FARDOS 

MINUTINHO, FAZENDA, BELLA 

DICA, CAMERA, DO VÓ, ARROZ 

DO VALE 

ARROZ INTEGRAL EMBALAGEM DE 1KG, CLASSE LONGO, FINO, 
TIPO 1 INTEGRAL. 

BLUE VILLE 

ARROZ BENEFICIADO, TIPO: PARBOILIZADO, SUBGRUPO: POLIDO, 

CLASSE: LONGO FINO, QUALIDADE: TIPO 1, VALIDADE MÍNIMA DE 

12 MESES, EMBALAGEM DE 5KG 

MINUTINHO, BELLA DICA, 

CAMERA, REI ARTHUR 

ALIMENTO ENLATADO ATUM EM ÓLEO 170GRAMAS PESCADOR 

AVEIA  FLOCOS  FINOS,  VALIDADE  MÍNIMA  180  DIAS.  
EMBALAGEM: PACOTES DE 500 GRAMAS 

NUTRI WIEDER, NATURALE, 

GRANELLARIA 

AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM, EMBALAGEM DE VIDRO 500 ML, 
DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 

BORGES, UNIAGRO 

BALA MACIA – SABORES SORTIDOS – PACOTE COM 600 GRAMAS SOBERANA 

BANHA DE PORCO, 100% NATURAL, COR E ASPECTO PRÓPRIO DO 

PRODUTO, LIVRE DE IMPUREZAS, EMBALAGENS DE 1 KG, VALIDADE 

MÍNIMA 6 MESES. NO RÓTULO DA EMBALAGEM PRIMÁRIA DEVE 

CONSTAR PESO, DATA DE PROCESSAMENTO, PROCEDÊNCIA, PRAZO 

DE VALIDADE E CERTIFICADO DE INSPEÇÃO 

PRATENSE 

BATATA PALHA, EMBALAGEM DE 400 A 500 GRAMAS BISTEX, DEUTSCHIPS 

BEBIDA LACTEA, DE BOA QUALIDADE. INGREDIENTES POLPA DE FRUTA, 

FERMENTO LACTEO, LEITE INTEGRAL PASTEURIZADO, AÇÚCAR, SABOR 

MORANGO, EMBALAGEM DE 1 LITRO, VALIDADE DE 45 DIAS A CONTAR 

DA DATA DE ENTREGA. 

PIA, SANTA CLARA, LANGUIRU, 

HEJA, FRIZZO, UNIBABY 

BEBIDA LÁCTEA, SABOR CHOCOLATE, EMBALAGEM TETRA PACK DE 200 

ML, IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE 

DO PRODUTO E DEMAIS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS VIGENTES, 

INSPECIONADO SIF OU CISPOA. 

ITALAC 
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BEBIDA LACTEA, SEM LACTOSE, EMBALAGEM DE 150 A 200 GRAMAS 

DE BOA QUALIDADE, SABOR MORANGO, VALIDADE DE 90 DIAS A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA 

LANGUIRU, DANONE, NESTLÊ 

BICARBONATO DE SÓDIO, EMBALAGEM DE 100G APTI 

BISCOITO DE POLVILHO SALGADO: BISCOITO ASSADO À BASE DE 

POLVILHO SEM GLÚTEN, SEM LEITE E DERIVADOS, SEM LACTOSE, 

SEM GORDURA TRANS, PACOTES DE 80 A 100 GRAMAS. 

FER 

 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA, EMBALAGEM DE 400 GR, COM PROTETOR 

INTERNO, VALIDADE MINIMA DE 12 MESES CONTAR DA DATA DE 

ENTREGA. INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, QUANTIDADE POR PORÇÃO 

DE 40G: 170KCAL, 30 G DE CARBOIDRATOS, 4G DE PROTEÍNAS 

COROA, PRODASA, GERMANI, 

DIANA, PICININI 

BISCOITO SALGADO, EMBALAGEM DE 400 GR, COM PROTETOR 
INTERNO, VALIDADE MINIMA DE 180 DIAS E ACONDICIONADAS EM 
CAIXAS. 

COROA, GERMANI, DIANA, 

PRODASA, PICININI 

BISCOITO SALGADO RECHEADO. EMBALAGEM DE 90 A 150G. PARATI 

BISCOITO SALGADO, SABOR ORIGINAL, EMBALAGEM DE 150GRAMAS, 

DIVIDIDA EM 6 PCT DE 25 GRAMAS, COM IDENTIFICAÇÃO DO 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E DEMAIS 

EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS VIGENTES. 

ORQUÍDEA, CLUB SOCIAL 

BISCOITO SORTIDO DOCE SEM RECHEIO. EMBALAGEM DE 300 A 500G. PICININI 

BISCOITO TIPO WAFFER, RECHEADO, EMBALAGEM MÍNIMA 140 GR 
– 

DIVERSOS SABORES 

ORQUÍDEA 

BOLACHA RECHEADA, SABOR BAUNILHA, EMBALAGEM DE 160 

GRAMAS, COM IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE  

FABRICAÇÃO, VALIDADE E DEMAIS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS VIGENTES. 

RENATA 

BOLACHA RECHEADA, SABOR CHOCOLATE, EMBALAGEM DE 110 A 

160 GRAMAS, COM IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO, VALIDADE E DEMAIS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS VIGENTES. 

RENATA 

BOLACHA SALGADADO  TIPO  MIGNON. EMBALAGEM  DE  200 A 
350 GRAMAS. 

BISTEX, GERMANI 
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BOMBOM BOLA DE CHOCOLATE – COM RECHEIO DE AMENDOIM E 

CASTANHA DE CAJU, ENVOLVIDO POR UMA CAMADA DE BISCOITO 

WAFFER E COBERTO POR UMA CAMADA DE CHOCOLATE AO LEITE. 

INGREDIENTES: 

AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, GORDURA VEGETAL, 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO, ÁCIDO FÓLICO, 

VITAMINAS B1, B2 E B3 E ZINCO, SORO DE LEITE EM PÓ, AMENDOIM, 

CACAU, FARINHA DE SOJA, GORDURA DE MANTEIGA DESIDRATADA, 

SAL, CASTANHA –DE-CAJU, ÓLEO VEGETAL, EMULSIFICANTES: LECITINA 

DE SOJA E POLIGLICEROL POLIRRICINOLEATO, FERMENTO QUÍMICO 

BICARBONATO DE SÓDIO E AROMATIZANTE CONTÉM GLÚTEN. 

EMBALAGEM COM 50 UNIDADES DE 

20G. PESO LÍQUIDO 1 KG 

NEUGEBAUER 

BOMBOM BOLA DE CHOCOLATE BRANCO – COM RECHEIO DE AMENDOIM 

CASTANHA DE CAJU, ENVOLVIDO POR UMA CAMADA DE BISCOITO 

WAFFER E COBERTO POR UMA CAMADA DE CHOCOLATE BRANCO COM 

FLOQUINHOS DE ARROZ. INGREDIENTES:AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL 

HIDROGENADA, GORDURA VEGETAL, FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 

COM FERRO, ÁCIDO FÓLICO, VITAMINAS B1, B2 E B3 E ZINCO, SORO DE 

LEITE EM PÓ, CACAU, LEITE EM PÓ INTEGRAL, 

NEUGEBAUER 

 

FLOCOS DE ARROZ, FARINHA DE SOJA, AMENDOIM, EXTRATO DE MALTE, 

SAL, ÓLEO VEGETAL, MANTEIGA DE CACAU, MASSA DE CACAU, 

GORDURA DE MANTEIGA DESIDRATADA, EMULSIFICANTES LECITINA DE 

SOJA E POLIGLICEROL POLIRRICINOLEATO, FERMENTO QUÍMICO 

BICARBONATO DE SÓDIO E AROMATIZANTE. CONTÉM GLÚTEN. 

EMBALAGEM COM 50 UNIDADES DE 20G. PESO LÍQUIDO 1 KG 

 

CACAU, APRESENTAÇÃO: PÓ, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES, 

100% CACAU. NÃO ALCALINO, EMBALAGEM DE 500G, SEM ADITIVOS 

QUÍMICOS, SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR, LIVRES DE AROMAS ARTIFICIAIS, 

LIVRE DE GORDURA TRANS, SEM LACTOSE. 

APTI, GRANELLARIA 

CAFÉ, APRESENTAÇÃO: TORRADO MOÍDO, INTENSIDADE: INTENSA OU 
EXTRA FORTE, TIPO: GOURMET. EMABALAGEM DE 500 GRAMAS 

BOM JESUS 

CAFÉ  SOLUVEL  GRANULADO.  INGREDIENTE:  CAFÉ  PURO  
100%. EMBALAGEM DE 200 GR. VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO 

AMIGO, IGUAÇU, NESCAFÉ, 

OURO 

CANELA EM CASCA, EMBALAGEM DE 20G BELA, APTI, DA CASA, 

GRANELLARIA 
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CANELA EM PO PURA. INGREDIENTES CANELA. EMBALAGEM DE 40 
G. VALIDADE DE 1 ANO. 

BELA, APTI, BOM GOSTO, 

GRANELLARIA, DA CASA 

CANJICA DE MILHO TIPO 2, EMBALAGM DE 500 GRAMAS, 
VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS 

DAJU, CAROL, BELLA DICA 

CARNE BOVINA DE PRIMEIRA, MOÍDA, CONGELADA, SEM SEBO E 

MIÚDOS, EMBALAGENS DE POLIETILENO VEDADAS, COM PESO 

LÍQUIDO DE 1 KG, COM ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO (TIPO DE CARNE, 

VALIDADE, PROCEDÊNCIA, Nº DE REGISTRO EM ÓRGÃO ESPECÍFICO) E 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

CALLEGARO, PRIMEVO, MULLER 

CARNE BOVINA IN NATURA, DE 1ª, TIPO PATINHO, APRESENTAÇÃO: 

DE BOA QUALIDADE, SEM OSSO, DESPROVIDA DE SEBO, CORTADA EM 

CUBOS DE 4 CM, EMBALAGEM DE 1 KG, CONGELADA, COM 

IDENTIFICAÇÃO (PESO, TIPO DE CARNE, VALIDADE, PROCEDÊNCIA, 

REGISTRO EM ÓRGÃO ESPECÍFICO) 

CALLEGARO 

CARNE DE FRANGO, COXA E SOBRECOXA DE BOA QUALIDADE, 

CONGELADAS, SEM EXCESSO DE ÁGUA, GELO OU COURO, 

EMBALAGEM DE 1KG COM IDENTIFICAÇÃO (TIPO DE CARNE, 

VALIDADE, PROCEDENCIA, N DE REGISTRO DE ÓRGÃO ESPECÍFICO). 

PIOVESAN, MAIS FRANGO 

CARNE DE FRANGO, PEITO DE FRANGO SEM PELE, SEM OSSO, SEM 

CARTILAGEM. DE PRIMEIRA QUALIDADE, CONGELADO, SEM EXCESSO 

DE ÁGUA, OU GELO, EMBALAGEM DE 1 KG COM IDENTIFICAÇÃO (TIPO 

DE CARNE, VALIDADE, PROCEDÊNCIA, N° DE REGISTRO DE ORGÃO 

ESPECÍFICO), INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

CARRER 

CARNE DE FRANGO PEITO DE FRANGO, COM OSSO, DE BOA QUALIDADE, 

CONGELADO, SEM EXCESSO DE ÁGUA, GELO OU COURO, EMBALAGEM 

DE 1 KG COM IDENTIFICACAO (TIPO DE CARNE, VALIDADE, 
PROCEDÊNCIA, N DE REGISTRO DE ORGAO ESPECIFICO), INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL 

PIOVESAN, MAIS FRANGO, 

LANGUIRU 

 

CARNE SUÍNA, CORTE PALETA, SEM OSSO, SEM PELE E SEM EXCESSO DE 

GORDURA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, EM EMBALAGEM TRANSPARENTE. 

DEVE ESTAR DE ACORDO COM OS PADRÕES ESTABELECIDOS. NA 

EMBALAGEM DEVE CONTER DENOMINAÇÃO DO NOME DO PRODUTO, 

FABRICANTE, ENDEREÇO, REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, DATA DE FABRICAÇÃO E  VALIDADE. 

ZANIN 
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CARNE SUÍNA, PERNIL. DE PRIMEIRA QUALIDADE. SEM PELE, SEM OSSO, 

SEM EXCESSOS DE GORDURA. FRACIONADA EM CUBOS. EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE. DEVE ESTAR DE ACORDO COM OS PADRÕES 

ESTABELECIDOS. NA EMBALAGEM DEVE CONTER DENOMINAÇÃO DO 

NOME DO PRODUTO, FABRICANTE, ENDEREÇO, REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DATA DE   FABRICAÇÃO   E   

VALIDADE.   EMBALAGEM   DE   1   KG. 

MULLER 

CHÁ  ALIMENTAÇÃO,  TIPO:  CHÁ  DE  BOLDO,  USO:  
ALIMENTÍCIO, APRESENTAÇÃO: SAQUINHOS DE 10 GRAMAS. 

BARÃO 

CHÁ  ALIMENTAÇÃO,  TIPO:  CHÁ  DE  CAMOMILA,  USO:  
ALIMENTÍCIO, APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS. 

BARÃO 

CHÁ  ALIMENTAÇÃO,  TIPO:  ERVA  CIDREIRA,  USO:  
ALIMENTÍCIO, APRESENTAÇÃO: SAQUINHOS DE 10 GRAMAS. 

BARÃO 

CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: ERVA DOCE, USO: ALIMENTÍCIO, 

APRESENTAÇÃO:  SAQUINHOS DE 10 GRAMAS. 

CHILENO, BARÃO 

CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE FRUTAS, USO: ALIMENTÍCIO, 
SABOR: PÊSSEGO, APRESENTAÇÃO: SAQUINHOS DE 10 GRAMAS. 

BARÃO 

CHÁ ALIMENTAÇÃO, TIPO: CHÁ DE FRUTAS, USO: ALIMENTÍCIO, 
SABOR: MORANGO, APRESENTAÇÃO: SAQUINHOS DE 10 GRAMAS. 

BARÃO 

CHÁ  ALIMENTAÇÃO,  TIPO:  CHÁ  DE  FRUTAS  VERMELHAS,  
USO: ALIMENTÍCIO, APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 10 SACHÊS 

BARÃO 

CHÁ  ALIMENTAÇÃO,  TIPO:  CHÁ  DE  HORTELÃ,  USO:  
ALIMENTÍCIO, APRESENTAÇÃO SAQUINHOS DE 10 GRAMAS. 

BARÃO 

CHIMICHURRI SEM PIMENTA, TEMPERO DESIDRATADO (SALSA, 

ORÉGANO, CEBOLA, ALHO, PIMENTÃO E SAL). EMBALAGEM DE 50G, 

COM DATA DE FABRICAÇÃO E DE VALIDADE 

DA CASA, GRANELLARIA 

CHOCOLATE AO LEITE EM BARRA CONTENDO NO MÍNIMO 80 GRAMAS. NEUGEBAUER 

CHOCOLATE AO LEITE TIPO WAFER COM COBERTURA DE CHOCOLATE 

AO LEITE. CONTÉM 126 GRAMAS SENDO 16 UNIDADES EMBALADAS 

INDIVIDUALMENTE. INGREDIENTES: AÇÚCAR, FARINHA DE TRIGO 

ENRIQUECIDA COM FERRO, ÁCIDO FÓLICO, VITAMINAS B1, B2, B3 E 

ZINCO, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, GORDURA VEGETAL, CACAU 

EM PÓ, MASSA DE CACAU, FARINHA DE SOJA, PERMEADO SORO DE 

LEITE EM PÓ, AMENDOIM, SAL, FLOCOS DE ARROZ, SORO DE LEITE EM 

PÓ, ÓLEO VEGETAL, 

LACTA 
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LEITE EM PÓ INTEGRAL, MANTEIGA DE CACAU, EXTRATO DE MALTE, 

GORDURA DE MANTEIGA DESIDRATADA, EMULSIFICANTES: LECITINA 

DE SOJA E POLIGLICEROL POLIRRICINOLEATO, FERMENTO QUÍMICO 

BICARBONATO DE SÓDIO E AROMATIZANTE. 

 

CHOCOLATE GRANULADO, EMBALAGEM DE 150 GRAMAS APTI 

COCO EM FLOCOS SEM AÇÚCAR, PACOTE DE 500G, VALIDADE MÍNIMA 
DE 180 DIAS 

APTI, NUTRIWEIDER 

COLORAU, EMBALAGEM DE 100 GRAMAS, COM DATA DE FABRICAÇÃO 
E DATA DE VALIDADE 

BELA, SOLEY, APTI, BOM GOSTO 

CRAVO DA INDIA. INGREDIENTES; CRAVO DA INDIA.EMBALAGEM 
ENTRE 15 E 18G. 

 

BELA, DA CASA, APTI, 

GRANELLARIA 

CREME DE LEITE – USO CULINÁRIO, UHT. ORIGEM ANIMAL, EMBALAGEM 

TETRAPACK COM 200 GRAMAS, NÃO AMASSADA, NÃO ESTUFADA, DEVE 

SER RESISTENTE. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS, NÚMERO DO LOTE, QUANTIDADE DE PRODUTO. 

LEGISLAÇÃO: CONFORME PORTARIA 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA Nº 146, DE 07/03/1996. 

CCGL, ITALAC, ELEGÊ, 

PIRACANJUBA 

DOCE DE FRUTA CREMOSO, DE BOA QUALIDADE, EMBALAGENS 

PLASTICA DE 1 KG, COM PROTETOR INTERNO, VALIDADE 12 MESES, 

ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPELAO COM SABORES DE 

GOIABA, UVA E MORANGO, ABÓBORA. 

PIA, SANTA CLARA, PETRY, BOM 

PRINCIPIO, RITTER 

DOCE DE LEITE CREMOSO, POTE DE 350 A 400 GRAMAS. PIA,  ITALAC,  SANTA  CLARA, 

ELEGÊ, BOM PRINCIPIO, MU-UM, 

PETRY 

DOCE DE LEITE CREMOSO, POTE DE 350 A 400 GRAMAS FRIMESA 

ERVILHA NATURAL CONGELADA: PRODUTO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM APROPRIADA PARA 

FREEZER E COM RÓTULO COM APROXIMADAMENTE 350 GRAMAS 

LAR, EXCELSIOR 

ERVILHA EM CONSERVA, INGREDIENTES: GRÃO DE ERVILHA, ÁGUA E 

SAL. PRODUTO ISENTO DE CORANTES ARTIFICIAIS E CONSERVANTES 

QUÍMICOS. EMBALAGEM DE 200 GRAMAS 

FUGINI, PREDILECTA, ODERICH 

EXTRATO DE TOMATE, SIMPLES CONCENTRADO, INGREDIENTES: 
TOMATE, AÇÚCAR E SAL. SEM GLÚTEN. EMBALAGEM ENTRE 800G E 
1KG. 

CAJAMAR, ODERICH 

FARINHA DE ARROZ, SEM GLUTÉN, EMBALAGEM DE 500G, 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES. 

NUTRI WIEDER 
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FARINHA DE MANDIOCA, CLASSE BRANCA, TIPO 1, GRUPO 

SECA, SUBGRUPO FINA. EMBALAGEM DE 500G. VALIDADE MÍNIMA DE 

12 MESES. 

CORSETTI, FRITZ E FRIDA, 

ODERICH, YOKI, DINDA, MANÃ, 

BELLA DICA 

FARINHA DE MILHO MEDIA, ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO 

FOLICO, EMBALAGEM DE 1KG, VALIDADE MINIMA DE 180 DIAS, A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

DALLA, CORSETTI, BELLA DICA, 

YOKI, NUTRIROSA, ZANIN 

 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, TIPO 1, DE BOA QUALIDADE, 

ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO FOLICO, EMBALAGEM DE 5 KG, 

VEDADAS, ACONDICIONADAS EM FARDOS, VALIDADE MINIMA DE 120 

DIAS CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

DONA BENTA, BELLA DICA, PAN 

FÁCIL, MARIA INES, ROSESOL, 

ARGENTINA 

FARINHA DE TRIGO INTEGRAL, EMBALAGEM DE 1 KG, VALIDADE 
MINIMA DE 90 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

MARIA INES, PAN FACIL, 

JASMINE 

FEIJAO  PRETO,  TIPO  1,  GRAOS  INTEIROS,  DE  BOA  

QUALIDADE, EMBALAGEM PLASTICA TRANSPARENTE DE 1KG, 

VALIDADE MINIMA DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

CALDO DE OURO, ONDÃO 

FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 – EMBALAGEM DE 1KG, VALIDADE MINIMA DE 
06 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

BELLA DICA, REI DA MESA 

FERMENTO BIOLOGICO SECO COMPOSTO DE LEVEDURAS NATURAIS E 

AGENTES DE REIDRATACAO, EMBALAGEM DE 125G, VALIDADE MINIMA 

DE 02 ANOS. 

APTI, TOK 

FERMENTO EM PO QUIMICO, EMBALAGEM DE 100G, VALIDADE 
MINIMA DE 180 DIAS. 

APTI 

FONDANT DE LEITE CONDENSADO TRADICIONAL – EMBALAGEM COM 
50 UNIDADES EMBALADAS INDIVIDUALMENTE – PESO LÍQUIDO 500 
GRAMAS. 

DA COLÔNIA 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA CRIANÇAS DE 0 A 6 MESES, 

COM PREBIÓTICOS, DHA, ARA E NUCLEOTÍDEOS. EM LATA DE 400G. 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 

NESTLÊ 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA CRIANÇAS DE 6 A 12 MESES, COM 

PREBIÓTICOS, DHA, ARA E NUCLEOTÍDEOS. EM LATA DE 400G. 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 

NESTLÊ 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ SEM LACTOSE PARA LACTENTES DE 0 A 36 
MESES. EM LATA DE 400G. VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 

NESTLÊ 
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FRIOS, TIPO: MORTADELA, TIPO PREPARAÇÃO: COZIDO, COMPOSIÇÃO: 

SEM TOUCINHO EM CUBOS, APRESENTAÇÃO: FATIADO, ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO: RESFRIADO(A), EMBALAGENS DE 1 KG COM ETIQUETA 

INDICANDO A PROCEDÊNCIA, INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO ESPECÍFICO E COM 

PRAZO DE VALIDADE APARENTE. VALIDADE MÍNIMA DO PRODUTO 

DE 2 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

EXCELSIOR, SADIA, PERDIGAO, 

SEARA, AURORA, COTRIPAL, 

MINUANO 

GELEIA, TIPO: FRUTAS, SABOR: VARIADO, PRAZO VALIDADE MÍNIMA: 
12 MESES, EMBALAGEM DE 1KG 

BOM PRINCÍPIO 

LENTILHA, TIPO 1, CLASSE MÉDIA, EMBALAGENS DE 400 GRAMAS, 
SEM GLÚTEN, VALIDADE MÍNIMA 180 DIAS. 

BELLA DICA 

IOGURTE NATURAL, TEOR DE GORDURA: INTEGRAL, SABOR: SEM 

SABOR, EMBALAGENS COM 170 GRAMAS, DATA DE FABRICAÇÃO E 

PRAZO DE VALIDADE VIGENTES. 

NESTLE 

IOGURTE NATURAL SEM LACTOSE, EMBALAGEM COM 170 GRAMAS, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 

NESTLÊ 

 

LEITE DE COCO 200 ML, PARA USO CULINÁRIO, DE ORIGEM VEGETAL, 

SEM AÇÚCAR E SEM LACTOSE. EMBALAGEM DE 200 ML, EM VIDRO, COM 

TAMPA PLÁSTICA ROSQUEADA. 

JUNCO 

LEITE DE COCO EM PÓ - 200 GRAMAS - INGREDIENTES: CARNE DE COCO 

(POLPA), SEM GLÚTEN. SEM LACTOSE. SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR E 

ADOÇANTES, DEVIDAMENTE ROTULADO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 

MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE 

COM 200GR. 

GRANELLARIA 

LEITE EM PÓ, INTEGRAL, INGREDIENTES: LEITE FLUIDO INTEGRAL. NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. INFORMAÇÃO NUTRICIONAL: PORÇÃO DE 26 G: VALOR 

CALÓRICO MÍNIMO DE 125 KCAL, 10 G. DE CARBOIDRATOS, 6 G. DE 

PROTEÍNA. VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS. EMBALAGEM: SACHÊ DE 

400 GRAMAS 

SANTA CLARA 

LEITE  EM  PÓ  INTEGRAL,  ZERO  LACTOSE,  EMBALAGEM  DE  
400G. INGREDIENTES: LEITE FLUIDO INTEGRAL E ENZIMA LACTASE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS. 

CCGL, SANTA CLARA 

LEITE LONGA VIDA, U.H.T. (ULTRA ALTA TEMPERATURA) INTEGRAL, 

CAIXAS TETRA PAK, DE 1 LITRO, ACONDICIONADAS EM CAIXAS, NAO 

AMASSADAS, VALIDADE MINIMA DE 4 MESES A CONTAR DA DATA DE 

ENTREGA. 

LANGUIRU, SANTA CLARA, 

ELEGÊ, NESTLE 
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LEITE LONGA VIDA SEM LACTOSE, U.H.T. (ULTRA ALTA TEMPERATURA) 

INTEGRAL, CAIXAS TETRA PAK, DE 1 LITRO, ACONDICIONADAS EM 

CAIXAS, NAO AMASSADAS, VALIDADE MINIMA DE 4 MESES A CONTAR 

DA DATA DE ENTREGA. 

ITALAC 

LEITE CONDENSADO INTEGRAL - EMBALAGEM COM 395 GRAMAS – COM 

LEITE INTEGRAL, AÇÚCAR E LACTOSE – A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 

EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, QUANTIDADE DO 

PRODUTO. ATENDER AS EXIGÊNCIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

E DIPOA, CONFORME PORTARIA 369 DE 04/09/1997 E DO 

REGULAMENTO DA INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE 

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. 

PIRACANJUBA, ITALAC 

LINGUIÇA CALABRESA, RESFRIADA, DEFUMADA, EMBALAGEM 
PLÁSTICA À VÁCUO PADRONIZADA DE 1KG 

FRIMESA 

LINGUIÇA TIPO TOSCANA, CONGELADA. EMBALAGEM DE 1 KG. DALIA, FRIMESA 

MAIONESE, INDUSTRIALIZADA DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

EMBALAGEM COM 1KG, DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS 

APÓS A DATA DE ENTREGA 

HELLMANS, ODERICH 

MANTEIGA SEM SAL, DEVERÁ POSSUIR COMO PRIMEIRO INGREDIENTE 

CREME DE LEITE PASTEURIZADO, ISENTA DE ADITIVOS ALIMENTARES, 

ACONDICIONADA EM TABLETES, CONTENDO 200G. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO  PRODUTO,  INGREDIENTES,  TABELA  

NUTRICIONAL,  PRAZO  DE 

ELEGE, LACTOVALE 

 

VALIDADE, PESO, LOTE E DATA DE FABRICANTE. VALIDADE MÍNIMA 
DO PRODUTO DE 2 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

 

GORDURA VEGETAL, TIPO: MARGARINA, SUBTIPO: CREMOSA, 

COMPOSIÇÃO BÁSICA: MÍNIMO 80% DE GORDURA, SABOR: COM SAL, 

SEM GORDURA TRANS, VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS, EMBALAGEM 

DE 500GRAMAS COM PROTETOR INTERNO. VALIDADE MÍNIMA DE 180 

DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

DELICIA, QUALY, BECEL, 
DUALIS 

MACARRÃO COM OVOS, CABELO DE ANJO (PARA SOPA). EMBALAGEM 

DE 500 GRAMAS, VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. 

ACONDICIONADAS EM FARDOS. 

ROSANE, GERMANI, DIANA, 

RENATA 

MASSA DE ARROZ PARAFUSO. INGREDIENTES: FARINHA DE 

ARROZ, URUCUM, SEM GLÚTEN, SEM ADITIVOS QUÍMICOS- EMBALAGEM 

DE 500 GRAMAS. 

BLUE VILLE, URBANO, RENATA 
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MASSA ALIMENTÍCIA DE ARROZ SEM GLUTEN E SEM OVOS TIPO PENNE. 

INGREDIENTES: FARINHA DE ARROZ, CORANTES NATURAIS CURCUMA 

E URUCUM. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 

POLIPROPILENO, RESISTENTE, TRANSPARENTE DE 500 G. ORIGINAL 

DO FABRICANTE, COM ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO, INFORMAÇÕES 

DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E LOTE. VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 6 MESES APÓS A DATA DE ENTREGA 

URBANO 

MASSA ALIMETÍCIA, COM OVOS, TIPO PARAFUSO, DE BOA QUALIDADE, 7 

A 9 MINUTOS DE PREPARO. INFORMACÃO NUTRICIONAL QUANTIDADE 

POR PORÇÃO DE 100G: 350 KCAL, 73G DE CARBOIDRATO, 11G DE 

PROTEÍNA, 4MG DE FERRO; EMBALAGENS RESISTENTES, 

TRANSPARENTES, DE 500 GRAMAS, VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES, 

A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, ACONDICIONADOS EM FARDOS. 

GERMANI, ROSANE,

 BELLA DICA, 

RENATA 

MACARRÃO SEM OVOS, TIPO SPAGHETTI, SEM TRAÇO DE OVOS, DE BOA 

QUALIDADE, 7 A 9 MINUTOS DE PREPARO. INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 

POR PORÇÃO DE 100G: 350KCAL, 73G DE CARBOIDRATO, 11G DE 

PROTEÍNA, 4 MG DE FERRO. EMBALAGEM RESISTENTE, TRANSPARENTE 

DE 500 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES, A CONTAR DA 

DATA DE ENTREGA. 

GERMANI, RENATA 

MILHO SACHÊ CONTENDO 170 A 200 GRAMAS. INGREDIENTES: 
MILHO E ÁGUA 

FUGINI, STELLADORO, 
ODERICH 

MILHO DE PIPOCA – PACOTE COM 400 GRAMAS- COM  DATA 
DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 

BELLA DICA, APTI, YOKI, 
CAROL, 

FRITZ E FRIDA 
NATA, EMBALAGEM DE 350G, COM VALIDADE MÍNIMA DE 45 DIAS A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

SANTA CLARA,  HEJA, 

LANGUIRU,  ELEGÊ,

 TIROL, 

COTRIFRED 
NOZ MOSCADA MOÍDA, EMBALAGEM DE 20 A 30 G. COM DATA 
DE FABRICAÇÃO E DE VALIDADE. 

DA CASA, GRANELLARIA 

OLEO  REFINADO  DE  GIRASSOL,  EMBALAGEM  DE  900ML,  
COM 

SOYA, VITALIV, LIZA, SALADA 

 

INFORMAÇÃO NUTRICIONALNA EMBALAGEM, VALIDADE MÍNIMA DE 
12 MESES, ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO. 

 

OLEO DE SOJA, TIPO 1, REFINADO, EMBALAGENS DE 900 ML, 

COM INFORMAÇÃO NUTRICIONAL NA EMBALAGEM, VALIDADE MINIMA 

DE 12 MESES, ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO. 

COAMO, LEVE, CAMERA, LIZA, 

PRIMOR, SOYA, VITALIV, 

SUAVIT 
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ORÉGANO, TEMPERO SECO. INGREDIENTES: ORÉGANO. EMBALAGEM 
DE 100 GRAMAS. VALIDADE 18 MESES. 

BELA, BOM GOSTO, APTI, DA 

CASA, GRANELLARIA 

OVOS DE GALINHA, FRESCOS, LIMPOS, VERMELHOS, TIPO 1, NÃO 

VIOLADOS, ARMAZENADOS EM CARTELAS DE PAPELAO, COM 

IDENTIFICAÇÃO DA PROCEDÊNCIA, INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO ESPECÍFICO E 

DATA DE VALIDADE. 

NATUROVOS 

PAÇOCA EM FORMATO DE ROLHA, COM AMENDOIM TORRADO, 
MOÍDO, AÇÚCAR E SAL, POTE COM 56 UNIDADES DE 18 GRAMAS CADA 

COLÔNIA 

PÃO DE FORMA TRADICIONAL, SEM GLÚTEN, SEM LACTOSE, SEM LEITE. 

PRODUTO COM INGREDIENTES ISENTOS DE GLUTEN E LEITE. 

EMBALAGEM DE POLIETILENO ATOXICO COM IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, RÓTULO COM INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E ALERGÊNICOS. 

EMBALAGEM DE 300 A 400G, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 

VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS A PARTIR 

DA DATA DE ENTREGA. 

WICKBOLD 

PÁPRICA DOCE, CONDIMENTO ELABORADO COM 

PIMENTÕES/PIMENTAS DESIDRATADAS  E  MOÍDAS,  PACOTES  COM  

APROXIMADAMENTE  50 GRAMAS, COM DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE. 

GRANELLARIA 

PEPINO EM CONSERVA. EMBALAGEM DE 300G PETRI 

PÊSSEGO EM CALDA, LATAS SEM AVARIAS, EM BOM ESTADO, 
NÃO VIOLADAS. EMBALAGEM DE 450 G. 

BELLA DICA 

PIRULITO DE FRUTAS, EMBALAGEM 400 GRAMAS. INGREDIENTES 

AÇÚCAR, XAROPE DE GLICOSE, ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO, 

AROMATIZANTES, CORANTES ARTIFICIAIS: VERMELHO 40, AMARELO 

CREPÚSCULO, TARTRAZINA E AZUL BRILHANTE FCF. 

SOBERANA 

PÓ PARA GELATINA, EMBALAGEM DE 25G. SABOR: FRAMBOESA, 
MORANGO, ABACAXI, LIMÃO, UVA E MARACUJÁ. VALIDADE MINIMA DE 12 
MESES. 

APTI 

POLVILHO AZEDO, EMBALAGEM 500G, COM VALIDADE MÍNIMA DE 
90 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA 

PRATA, FRITZ E FRIDA, 
LAGES, 

YOKI 
POLVILHO DOCE, EMBALAGENS DE 500G, COM VALIDADE MÍNIMA DE 
90 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA 

PRATA, AMAFIL, FRITZ E 
FRIDA 
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PRESUNTO COZIDO SEM GORDURA, FATIADO, EMBALAGEM DE 1KG, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DE IDENTIFICAÇÃO, 

FABRICANTE, LOTE, VALIDADE, PESO LÍQUIDO E REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU AGRICULTURA. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADO EM CARROS FECHADOS  REFRIGERADOS  EM  

EMBALAGENS  E  TEMPERATURAS 

DALIA, FRIMESA 

 

CORRETAS (10ºC OU DE ACORDO COM O FABRICANTE) E 

ADEQUADAS, RESPEITANDO AS CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO, DE 

MODO QUE AS EMBALAGENS NÃO SE APRESENTEM ALTERADAS. 

 

PROTEÍNA DE SOJA TEXTURIZADA, PACOTES DE 500 GRAMAS. COM 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 

NUTRIVIDA,  FRITZ  E  
FRIDA, 

NUTRI WIEDER 
PUDIM EM PÓ, EMBALAGEM DE 50 G APTI, FRITZ E FRIDA 

QUEIJO MUSSARELA FATIADO, EMBALAGEM DE 1KG, INTERFOLHADO, 

COM DESCRIÇÕES DE VALIDADE, DATA DE FABRICAÇÃO E OUTROS NA 

EMBALAGEM, VALIDADE MÍNIMA DE 45 DIAS A CONTAR DA DATA 

DE ENTREGA 

SANTA CLARA, HEJA, SADIA, 

LAMIL, LATPASSOS, DALIA 

QUEIJO MUSSARELA FATIADO, SEM LACTOSE, EMBALAGEM  DE 
150 GRAMAS, INTERFOLHADO, COM DESCRIÇÕES DE VALIDADE, 
DATA DE FABRICAÇÃO E OUTROS NA EMBALAGEM 

LATPASSOS 

REFRIGERANTE PET 2000 ML COCA COLA, CHARRUA 

SAGU PEROLA, DE BOA QUALIDADE, EMBALAGENS DE 500G, 

VALIDADE MINIMA DE 1 ANO. 

PRATA, CORSETTI, 

GERMANI, YOKI, FRITZ E 

FRIDA, LAGES, 

BLUE VILLE, BELLA DICA 
SAL  MOIDO,  IODADO, EMBALAGEM  DE  1KG,  ACONDICIONADOS  
EM FARDOS, VALIDADE MINIMA DE 1 ANO. 

SALAZIR, 5ESTRELAS, SALSUL 

SALSICHA, TIPO VIENA. SEM CORANTES, DE BOA QUALIDADE. 
EMBALAGEM INDICANDO PESO, PROCEDÊNCIA, INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO. 

NOBRE, EXCELSIOR 

SARDINHA EM ÓLEO ENLATADA, SEM AVARIAS E INVIOLADA. LATA 
EM EXCELENTE ESTADO, DE 125 GRAMAS 

PESCADOR 

SUCO DE LARANJA INTEGRAL, EMBALAGEM 1000ML. SUCO INTEGRAL, 

PASTEURIZADO, SEM CONSERVANTES, SEM AÇÚCAR, NÃO FERMENTADO, 

IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTES, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE 

DO PRODUTO E DEMAIS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS VIGENTES. 

FRUTIPAN, PRATS 
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SUCO DE UVA TINTO INTEGRAL, NÃO FERMENTADO E NÃO DILUÍDO, 

SEM ADIÇÃO DE AÇÚCARES, NA SUA CONCENTRAÇÃO NATURAL, DE COR, 

AROMA E SABOR CARACTERÍSTICO. DEVERÁ SER SUBMETIDO A 

TRATAMENTO TECNOLÓGICO, TÉRMICO, QUE ASSEGURE A SUA 

APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO. 

DEVERÁ SER ENVASADO ASSEPTICAMENTE EM EMBALAGEM 

HERMÉTICA QUE NÃO PERMITA A PASSAGEM DE AR E LUZ, SEM A 

NECESSIDADE DE REFRIGERAÇÃO. NÃO PODERÃO CONTER 

SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À FRUTA DE ORIGEM. DEVERÁ CONTER 

100% SUCO DE UVA (100G/100G). A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 

CAPACIDADE PARA 1 LITRO (UM LITRO) DE SUCO. NÃO PODERÁ 

CONTER: CORANTES DE QUALQUER 

NATUREZA, CONSERVADORES, AROMATIZANTES ARTIFICIAIS, NEM 

ADIÇAO DE AÇUCARES E/OU ÁGUA. MANTENDO SUAS 

CARCTERISTICAS ORGANOLEPTICAS ORIGINAIS (PARÂMETROS 

CRÍTICOS): ASPECTO, COR, 

AURORA, ALIANÇA, PANIZZON 

 

ODOR, SABOR, CONSISTENCIA/TEXTURA.  

FRUTA,  TIPO  1:  UVA  PASSA,  APRESENTAÇÃO:  
DESIDRATADA/SECA, ADICIONAL: BRANCA, EMBALAGEM DE 200 G. 

NUTRI WIEDER, GRANELLARIA 

VINAGRE TINTO DE VINHO, EMBALAGEM 750ML FILIPINI, PRINZ 

VINAGRE DE MAÇÃ, EM EMBALAGENS PLÁSTICAS DE 750 ML, 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO. 

FILIPINI,  PRINZ,  REDE  
FORT, 

ROSINA, WEIMANN 
VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA: ÁLCOOL CANA DE AÇUCAR, TIPO: NEUTRO, 

ACIDEZ: 4, 20 PER, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO E SEM DEPÓSITOS, 

VALIDADE MÍNIMA  DE  1  ANO,  EMBALAGEM  PLÁSTICA  DE  

750  ML. 

KOLLER, PRINZ, ROSINA 

 
7.4. As amostras poderão ser entregues no endereço Rua Andrade Neves, nº 584, na Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura – Setor de Alimentação Escolar, no prazo limite de três dias uteis, 
sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

7.5. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 
interessado, antes do fim do prazo. 

7.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

7.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.8. Se a(s) amostra(s) apresentada pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
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7.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito 
a ressarcimento. 

7.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

7.11. A amostra dos produtos apresentada pelo fornecedor passará por avaliação técnica e sensorial, 
para avaliação da qualidade dos produtos, que estarão sujeitos a teste de aceitabilidade e 
rendimento que serão analisadas pelo Conselho de Alimentação Escolar (CAE), acompanhado de 
Nutricionista Responsável Técnica da Secretaria Municipal de Educação, que emitirão parecer de 
aprovação. 

 
8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 
 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte – EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual – MEI; 

11.1.2. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 
123/2006; 

 
12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

12.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, podendo uma vez ser prorrogada 
por igual período. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
Forma de fornecimento 

13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 
 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 
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14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 
 

 
15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
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15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 
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𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício; 

15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

15.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 

15.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
15.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 

(art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  

 

 

 

 
Prefeitura Municipal de Panambi – RS | CNPJ: 88.702.089/0001-89 
Avenida Konrad Adenauer, nº 1870, São Jorge, Panambi, Rio Grande do Sul, Brasil 
www.panambi.atende.net 

Página 40 de 45 

 

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Panambi em endereço indicado na Ordem 
de Fornecimento. 

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

 
17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

17.6. A entrega dos Gêneros Alimentícios, para atender necessidades das Secretarias e Departamentos 
da Administração Municipal, pela contratada deverá ser executada conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste Termo de Referência 

17.7. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de 
higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos. 
Os produtos perecíveis deverão ser embalados e mantidos, quando sua natureza assim exigir, sob 
resfriamento ou congelamento, desde sua origem até sua entrega definitiva, em temperaturas 
adequadas para sua perfeita conservação. As embalagens dos produtos devem estar em perfeitas 
condições, intactas e sem perfurações, e expressar claramente a data de validade do produto, que 
deverá estar de acordo com a descrição do item, contados a partir da data de recebimento. 

17.8. Os produtos entregues serão submetidos a uma avaliação visual e sensorial de qualidade, e 
também quantitativamente conforme Autorização de Fornecimento e condições do Termo de 
Referência e seus apêndices, que será realizada da seguinte forma: caso sejam aprovados, de 
acordo com as condições expressas acima, os produtos serão denominados em conformidade. 
Estando fora dos padrões acima descritos, os produtos serão considerados em desconformidade. 
Todos os gêneros alimentícios bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento 
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deverão estar de acordo com legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares 
porventura aplicáveis, em especial as Normas Técnicas Especiais de Alimentos constantes na 
Resolução RDC nº 259, de 20/09/02 - ANVISA /MS, Resolução RDC n.º 360, de 23 /12/2003, 
ANVISA/MS, Instrução Normativa nº 12 de 28/03 /08, MAPA, Resolução RDC Nº de 7, de 18/02/11 
- ANVISA, Resolução – RDC nº 14, de 28/03/14 – ANVISA. 

17.9. A contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição dos gêneros alimentícios que 
porventura estiverem em desconformidade, ou não compatíveis com as especificações dos itens. 
Na substituição, a reposição será por outro produto com especificações iguais, com aprovação 
prévia da contratante e sem custo adicional. 

17.10. As aquisições se darão de acordo com a necessidade de cada Secretaria Municipal, que emitirão 
Ordens de Compra conforme suas demandas, independentemente da quantidade solicitada, não 
havendo quantidade mínima estabelecida, as entregas deverão ser realizadas no município de 
Panambi em local indicado por cada fiscal correspondente, podendo ser zona urbana ou rural. 

17.11. As despesas de carga, descarga, transporte e outras, necessárias ao fornecimento dos produtos 
caberão ao licitante vencedor do respectivo item. 

17.12. Das entregas para a Secretaria da Educação, Setor de Alimentação Escolar: 
a) Os produtos constantes dos itens não perecíveis poderão ser entregues em até 02 (duas) 

parcelas mensais, conforme cronograma da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. As 
entregas desses itens serão feitas diretamente no local da Escola, para as localizadas dentro do 
perímetro urbano e na EMEF Madalena, para as escolas situadas em perímetro rural (EMEF 21 
de Abril e EMEF Mauricio Cardoso) deverão ser entregues no Depósito da Merenda Escolar. 
Todas as entregas deverão ser realizadas de acordo com cronograma fornecido pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, impreterivelmente no dia estabelecido no cronograma. 

b) Os produtos constantes dos itens perecíveis deverão ser entregues quinzenal ou 
semanalmente. As entregas desses itens serão feitas diretamente no local da Escola, para as 
localizadas dentro do perímetro urbano e na EMEF Madalena, para as escolas situadas em 
perímetro rural (EMEF 21 de Abril e EMEF Mauricio Cardoso) deverão ser entregues no Depósito 
da Merenda Escolar. Todas as entregas deverão ser realizadas de acordo com cronograma 
fornecido pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, impreterivelmente no dia 
estabelecido no cronograma. 

c) A contratada deve entregar os produtos de forma fracionada, ou seja, semanalmente (os 
perecíveis) – nas segundas-feiras ou conforme cronograma de entrega e mensalmente (os 
não perecíveis), nas quantidades e condições definidas pela Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, devendo as entregas serem realizadas impreterivelmente das 7:30 às 11 horas e 
13:30 às 16:30, não sendo aceito em horários distintos dos especificados. 

d) A contratada deverá entregar as mercadorias nas unidades escolares conforme orientações 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sendo que serão carregadas e descarregadas 
por seus próprios funcionários ou de empresa terceirizada contratada pela mesma. No ato da 
entrega faz-se necessário aguardar a conferência dos produtos realizada pelas funcionárias 
de cozinha ou equipe gestora da escola.  

17.13 O prazo de entrega será de acordo com o cronograma a ser fornecido posteriormente pelo Setor de 
Alimentação Escolar. 
17.14 A (s) empresa (s) licitante (s) vencedora (s) ficará (ão) obrigada (s) a trocar as suas expensas o que 
vier a ser recusado, sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
17.15 Todo o produto que apresentar algum tipo de problema deverá ser substituído em até 24 (vinte e 
quatro) horas. 
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Fiscalização 

17.13. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
Fiscalização Técnica 

17.14. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 

17.14.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

17.14.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

17.14.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

17.14.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

17.14.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
 

Fiscalização Administrativa 
17.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

17.15.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
 

Gestor do Contrato 
17.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
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17.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

17.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.  

17.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1  Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento 
da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
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19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
20.2.1. o prazo de validade; 
20.2.2. a data da emissão;  
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  
20.2.5. o valor a pagar; e  
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
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20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

  
Panambi - RS, 24 de Setembro de 2026 

 
 
 

________________________________________ 
Angelita Klasener 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 
006/2025 
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ANEXO II 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA LICITANTE NA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

 

 

A empresa ______________________________, CNPJ nº ___________________, por meio 

de seu representante legal abaixo assinado, Sr(a) ____________________, portador(a) do RG nº 

____________ e do CPF/MF nº ______________________ declara, sob as penas do artigo 299 do 

Código Penal Brasileiro, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte 

nos termos de Lei acima citada e que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n° 123/06. 

Caso seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularização de eventuais 

defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

Declaramos, expressamente, sob pena de eliminação sumária do certame licitatório, Pregão 

Eletrônico nº 159/2026, ou sob pena de rescisão do contrato deste certame decorrente, que esta 

proponente não incorre em qualquer dos impedimentos previstos neste processo.  

 

Declara, por fim, estar ciente e de acordo que, constatada a falsidade da presente declaração, 

a qualquer tempo, estará sujeita à eliminação sumária desta licitação ou à rescisão do contrato de 

concessão que dela tiver se originado, sem direito a qualquer indenização e sem prejuízo da 

responsabilidade criminal do(s) signatário(s) e das demais previstas em lei e no Edital. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos e sob as penas da lei. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR E COMPROMISSO DA NÃO CONTRATAÇÃO DE MENORES 

 

 

_______________________________________________ (razão social da empresa), inscrito 

no CNPJ sob o número _______________________, por seu(s) representante(s) legal(is) que esta 

subscreve(m), declara FORMALMENTE, para fins de participação na Licitação Pregão Eletrônico nº 

159/2026, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI, que não tem, bem como proíbe a 

existência atual ou futura, em seu quadro de pessoal operacional ou administrativo, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos, com jornada de trabalho no período noturno ou prestando serviços 

perigosos ou insalubres, e nem empregados menores de 16 (dezesseis) anos em quaisquer condições, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos. 

 

Esta DECLARAÇÃO FORMAL tem a característica de compromisso em relação ao inciso XXXIII, 

do artigo 7.º da Constituição Federal, considerado como elemento de habilitação nos termos do inciso 

VI, do artigo 68, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA 

EMPRESA 

  

 

Ref.: Edital de Pregão Eletrônico Nº 159/2026 

 

A Empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº ___________________________ por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, Sr(a) 

____________________, portador(a) do RG nº ____________ e do CPF nº 

______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI.  

Comprometemo-nos a informar a V. Sas., no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da sua 

ocorrência, em caso de algum sócio se tornar servidor público, através de ofício protocolado junto ao 

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Panambi. 

 

 

DATA, CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

 

(MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 

Ref.: Edital de Pregão Eletrônico Nº 159/2026 

 

Eu ______________________________(nome completo), RG nº _______________, representante 

credenciado da_________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), 

CNPJ nº __________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

 

Data, assinatura do credenciado e nome da Empresa 
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ANEXO VII 

 

MINUTA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ______/_____ 

Pregão Eletrônico Nº 159/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE PANAMBI, pessoa jurídica de direito público, situado na KONRAD ADENAUER Nº. 

1870, SÃO JORGE, cidade de Panambi, Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ Nº. 88.702.089/0001-89, 
neste ato representado pelo Sr. Gustavo Cavalheiro, Prefeito de Panambi abaixo assinado, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ______/______, RESOLVE registrar os valores 
oferecidos para _______________________________, conforme consta no Edital do(a) Pregão 

Eletrônico, que passa a fazer parte desta Ata, tendo sido, os referidos valores, oferecidos pelas 
empresas cujas propostas foram classificadas no certame, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1. REGISTRO DE PREÇOS DE ________________________________, através do Sistema de Registro 

de Preços, para uso da PREFEITURA MUNICIPAL DE PANAMBI, de acordo com as especificações e 

quantitativos abaixo estimados: 

 

Fornecedor: _________________________________________ 

Item Descrição Unid. Marca 
Qtde. 

Min. 

Qte. 

Max 

Valor 

unit 

1       

2       

3       

 

 

CLÁUSULA II – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2. Fica facultada a adesão por órgão ou entidades da Administração Pública Municipal, a ata de 
registro de preços, nos termos no § 3º do artigo 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, com redação 

conferida pela Lei Federal nº 14.770/2023. 

CLÁUSULA III – VALIDADE E PRAZO DA ATA 

3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1(um) ano, a partir da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 
da Lei 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA IV – REALINHAMENTO E CANCELAMENTO 

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
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praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

4.4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.3. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

4.4.4. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou  
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 1º de 

abril de 2021.  

4.7.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.6.1, 4.6.2 e 4.6.3 será 

formalizado por    despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados, por razão de interesse público ou pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA. 

5.1. Os itens deverão serem entregues no prazo de ______________ conforme descritivo do termo de 
referência do Edital 159/2026 após o recebimento da Ordem de Compra no Município de Panambi, 

emitida pelo setor de compras e que será encaminhada a licitante vencedora, detentora da Ata de 
Registro de Preços, sem qualquer ônus para o órgão gerenciador. 

 5.2 Os itens serão recebidos:  

5.2.1 Provisoriamente, para efeitos de posterior verificação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, onde 
será atestada pelo fiscal a conformidade do objeto com as especificações constantes na Cláusula 

Primeira deste Contrato; 

 5.2.2 Definitivamente, decorrido o prazo de 02 (dois) dias úteis após a entrega provisória do objeto. 

5.3 O FORNECEDOR ficará obrigado a substituir, às suas expensas, em até 05(cinco) dias, os itens em 
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desacordo com o previsto neste Contrato, sendo que o ato do recebimento provisório não importará 

sua aceitação.  

5.4 O fornecedor garante que o objeto será executado no prazo e qualidade contidos no processo 

licitatório, nas quantidades solicitadas, na respectiva nota de empenho/ordem de compra e no 

presente instrumento. 

5.5. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará à empresa, as sanções e 

penalidades impostas pela Lei Federal 14.133/21, desde que garantindo o contraditório e a ampla 

defesa. 

CLÁUSULA VI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para o 
registro dos respectivos preços em assinar a ata de registro de preços, ensejará em penalidade 

previstas enunciadas na Lei 14.133/2021: 

6.2.1. Advertência;  

6.2.2. Multa; 

6.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.5. Incidirá multa de mora de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de quinze dias corridos. 

6.5.1. A multa de mora será de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o limite máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação. 

6.5.2. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

6.5.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em multa 

compensatória e promova a extinção do contrato com a aplicação cumulativa de outras sanções. 

6.5.4. A multa compensatória será de 15% por cento sobre o valor do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

6.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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6.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

6.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.12. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021). 

6.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021). 

6.14. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, Lei 14.133, de 2021) 

6.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, Lei 14.133, de 2021). 

6.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, Lei 14.133, 

de 2021). 
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6.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

6.19. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA VII – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

7.1. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou 

acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos 

dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação, 

poderá ser aplicando o índice do IPCA. 

7.2. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade de realinhamento 

de preço, deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere. 

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou 

menos, conforme ocaso. 

7.4. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 

justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de 

preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares 

referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico- 

financeiro do pactuado. 

7.5. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada 

e comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 

7.6. Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de 

provas do desequilíbrio sofrido. 

CLÁUSULA VIII – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS NOTAS DE 

EMPENHO 

8. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preço será autorizado, pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PANAMBI, que é o órgão gerenciador da mesma e também pela unidade financeira 

competente para os pagamentos.  

8.1. A emissão dos pedidos, sua retificação ou cancelamento, autorizados pelo órgão requisitante 

total ou parcial, serão igualmente, quando da solicitação. 

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9. Compete à Contratante:  

9.1. Notificar a Contratada relativamente a qualquer irregularidade encontrada no fornecimento.  

9.2. O Município não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução do presente contrato, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à Contratada. 

9.3. Realizar o pagamento após apresentação de nota fiscal no prazo de até trinta dias após a 

entrega definitiva. 
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9.4.  A dotação a ser utilizada será especifica da secretaria que realizará as compras. 

CLÁUSULA X – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Fornecer os itens de acordo com as especificações e prazos especificados no edital e termo de 

referência; 

10.2. Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou 

obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem 

como por todos os gastos e encargos inerentes à necessária à perfeita execução do objeto contratual, 

entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições parafiscais, 

empréstimos compulsórios, para a perfeita entrega do objeto em Panambi, RS. 

10.3. Manter, durante a vigência da ata, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital 

em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

10.4. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização designada 

pela CONTRATANTE. 

10.5. Substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os produtos recusados e desenvolvidos pela 

CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 

 

CLÁUSULA XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11. Integram esta Ata, o Edital de Registro de Preços de____________________________, e as 

propostas das empresas classificadas no certame supra numerado.  

11.1. Fica eleito o Foro de Panambi (RS), para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente Ata.  

11.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e demais normas 

aplicáveis.                                                             

Panambi (RS), ____ de ____________ de _______ 

 

 
Contratante 

 

 

Contratada 

 


